
üü1(

MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo po pRneNÁ

Marmeleiro,29 de setembro de202l

Protocolo no 69815
Requerimento no 10312021

Excelentíssimo S enhor Prefeito,

TERMo on nnrnnÊNcrA

I -EsPncmrc.LçÃo Do oBJETo:

Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de
empresa para fornecimento de leite especial e complementação nutricional por ordem judicial - Ação
Civil Pública n'5004022-94.20204.04.7007/PR, atendendo a necessidade do Departamento de Saúde, nas
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2 -JUSTIFICATIVA:

Justificamos a compra dos itens listados por meio de Registro de Preços, por motivo de ordem
judicial, Ação Civil Pública n' 5004022-94.20204.04.7007/PR, para disponibilização de leite especial e

suplementação, atendendo as recomendações do Ministério Publico.
Considerando que os ¡eferidos itens não são contemplados no elenco básico de fomecimento do

SUS, sendo que o direito ao acesso dos mesmos foi garantido por meio de demanda judicial, não se
tratam de itens adquiridos rotineiramente pelas entidades publicas municipais, justificando a dificuldade
de acesso a consulta de atas e processos licitatórios realizados anteriormente por outros municípios.

Da mesma forma, justif,rca-se o fracasso nas pesquisas a sistemas governamentais de pesquisas de
preços, como o banco de preços em saúde e o comprasnet.

Quanto à quantidade, é uma estimativa para 12 meses.
Em face do exposto acima, é que solicitamos a compra dos itens solicitados para suprir as

necessidades do Departamento de Saúde.

3 - ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS:

Item Quant. Unid. Descrição

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máximo
Aceitável

1 120 Lata

PEPTAMEN@ JUNIOR 4009. Fórmula em pó, destinado
para nutrição pediátrica com necessidades especiais, com
condições específicas de dietas e/ou restrições
alimentares. À base de peptídeos e normocalórica. Possui
100% de proteína do soro do leite hidrolisada (peptídeos),
facilitando a tolerância gastrintestinal e contribui para
melhor absorção dos nutrientes. Valor energético 103
kcaUl00ml. Apresentação: Lata de 400e.

162,91 19.549,20

2 t2 Frasco

SUPLEMENTAÇÃO MCT 250m1. Triglicerídeos de
cadeia média. Auxilia no aumento da oferta energética
por ser rapidamente metabolizado devido sua cadeia de
ácidos graxos, Frasco com 250 ml.

61,25 735,00

5 t2 Calxa
PROBIATOP@, probiótico a base de L acidophilus, L
rhamnosus, Lparacasei e Bifìdobacterum lactis. Caixa
com 30 saches. I grama cada sache

140,92 1.691,04

4 l2 Frasco
DHA TG 150 mllt}, suplemento alimentar liquido, contem
ômega 3 ultraconcentrado em DHA na versão liquida na
forma de trielicerídeos. oferecendo alta concentracão de

194,75 2.337,00
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EP vitamina E. Frasco de 150 rnl

5 l2 Caixa

GLUTAMAX@. Composto 100% de L-Glutamina pura e
isolada, sem glúten, lactose e sem adoçantes artificiais.
Atua como nutriente às células imunológicas e apresenta
importante função anabólica promovendo o crescimento
muscular. Quantidade por porção %o Yalor energético
20kcaV5e. Caixa com 30 saches. 5 s cada sache.

79,27 951,24

6 l2 Frasco
BIOZINCCÐ. Suplemento alimentar de zinco e contem
2mgl0,5ml de zinco na forma de gliconato de zinco.
Apresentação: Frasco de 75 ml

33,21 398,52

Valor Total 25.662.00

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descriçõo e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descriçõo constante no Edital.

O valor máximo estimado da licitação é de R$ 25.662100 (vinte e cinco mil e seiscentos e sessenta e
dois reais).

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses, contados
da data de sua assinatura.

4 - PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA:

A entrega da mercadoria/produtos será parcelada e deverá ser entregue junto ao local indicado na
ordem de Fornecimento, nos horários determinados na ordem, rigorosamente de acordo com o ofertado na
proposta, após assinatura da Ata de Registro de Preços, onde serão verificadas: quantidade e marca
ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido.

Os produtos deverão ser entregues uo prazo máximo de l0 (dez) dias. após a solicitação formal,
seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante autoização contida nas respectivas Ordens
de Compra.

Os prazos de que tratam o item acima poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração.

5 - CONDIÇOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:

Em todos os itens, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento das
necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito produtos/mercadorias com especificações
inferiores às descritas.

As mercadorias deverão estar em conformidade com as norrnas vigentes. Na entrega serão
verificadas quantidades e especificações conforme descrição na Ata de Registro de Preços, bem como
estado de conservação dos produtos.

Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) da
Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

Os materiais a serem fomecidos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, em
conformidade com o pedido de Compras e Nota de Empenho.

A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, mercadorias que vierem a ser
recusadas, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.

6 - OBRIGAçOES DA LICITANTE VENCEDORA:

Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da presente
licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução das
obrigações assumidas. A empresa contratada deverá arcar com os valores referentes ao frete para entrega
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no município de Marmeleiro, nas dependências do Almoxarifado ou em local a ser indicado pelo
departamento solicitante.

Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o
objeto desta licitação.

Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7 - DA FTSCALTZAçÃO:

O recebimento do produto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de
Preços, será efetuado pela farmacêutica Claudia Aparecida Campos.

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda
que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

A responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços,
citada acima, procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado
entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que
incidam especificamente no art.78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso
de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

de
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Processo n. 50046 1. 5-89.202L.4O4,7 OO7

MM, Juízo,
Conforme consta na manifestaçåo do MPF no mov, 20L dos autos em apenso, considerando que há saldo
remanescente do bloqueio referente à liminar concedida pelo TRF4, postula pela aquisiçäo dos
suplementos conforme requerido pelo parquet,
O Município já entrou em contato com a genitora e foi apresentada nova receita para aquisição dos
suplementos.
Estäo sendo realizadas as cotaçöes para aquisiçäo dos suplementos por dispensa de licitaçäo para atender
as necessidades do infante durante quatro meses e, neste ínterim, será realizado o processo de pregåo
eletrônico para a aquisição.
Pede deferimento,

1/1
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c UMPRIMENTO PROVISÓRrO DE SENTENçA N" 50046 I 5- 89.202 1.4.04. 7007/pR

EXEQUENTE: MIMSTÉruO PÚB LICO FEDERAL

EXECUTADO: UNIÃO - ADVOCACIA CERAL DA UNIÃO

EXECUTADO: MUNICÍPIO DE MARMELEIRO/PR

EXECLITADO: ESTADO DO PARANÁ

DESPACHOIDECISAO

Trata-se de execução provisória de sentença, por meio da qual o Ministério
Público Federal, visando a garantia dos direitos do paciente NICOLAS RAFAEL GRECCO
FERREIRA, requer o cumprimento da sentença que determinou aos executados, de forma
solidriria, o fornecimento ao autor das formulas alimentares e suplementos, nos autos n.
5004022-9 4.2020.4.04.7 007 .

Assim, demonstrada a certeza existente sobre o direito e o perigo de demora
inerente à espécie, dado que a medicação é essencial para seu tratamento e manutenção de
condições de saúde satisfatórias, defiro liminarmente a execução provisória ora requerida.

Nesse passo, intimem-se os réus União, Estado do Paraná e Município de
Marmeleiro para fornecer, no pr^zo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de fixação de
multa por dia de atraso no cumprimento da obrigação, as fórmulas e suplementos
discriminados a seguir, ao paciente NICOLAS RAFAEL GRECCO FERREIRA:

- 7 unìdodes de Fórmulapediátrica para nutrìção enteral e oral Peptamen Junìor 4009, orçado
o menor preço em R8 178,00 (duzentos e cÍnco reais) a unìdade, totalizando R8 1.246,00 (mit,
duzenlos e quarenta e seis reais) as sete unidades;

- suplemcnto alimentar MCT 250ntl Essentìal Nulrition, orçado em R8 65,90 (sessenta e cinco
reais e noventa centavos);

- suplemento alimcntar LìquÍtl DHA TG líhntl Essential Nutrìtìon, orçatlo em R8/44,90 (cento
e quørenta e quatru rcaß e noventa centavos);

- Biozìnc 2mg/0'5 ml solução oral 75m1, orçado em R$ 34,88 (trÍnta e quatro reaíse oÌtenta e
oìto centavos); e

- Probiótico PROBIATOP 30 sachês de 1g, orçødo em Rg 113,90 (cento e trezereaìs e noÿenta
centavos), aJìm de evìtar novos alilrsos e ìnterntpção do tratamento.

Totalizando o valor de R8 1.605,58 a despesa mensal comftirmula e suplementaçíio.

Questões de logística e/ou repasse de valores são internas ao SUS, devendo ser
resolvidas pelos próprios réus, sem prejuízo do cumprimento da decisão.

s00461 5-89.2 02t.4.04.7 007 700010977724 .V3
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No caso de justificada impossibilidade, indicar conta bancária para a transferência
de valores equivalentes ao tratamento deferido, em princípio por dois meses, conforme
orçamentos apresentados, no mesmo prazo acima.

Intimem-se, com urgência.

Documento eletrônico æsinado por PAULO MARIO CANABARRO TROIS NETO, Juiz Federal, na forma do artigo lo,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 48 Região no 17, de 26 de março de 2010. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://www.tr?ljus.brltrf4lprocessos/verifica.php, mediante o preenchimento do código verificador 700010977724v3 e do
código CRC b5c9ffeE.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): PAULO MAzuO CANABARRO TROIS NETO
Data e Hora: 31912021, às 6:40:32

50046 1 5-89.2 02t.4.0 4.7 007 700010977724.V3
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AçÃo crvrl, púBLrcA N" 5004022- 94.2020.4.04.7007/pR

AUTOR: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

NÉu: UNIÃo - ADVocAcIA GERAL DA UNIÃo
RÉU: ESTADo Do PARANÁ

RÉtI: I¡TTNIciPIo DE MARMELEIRO/PR

SENTENÇA

Trata-se de Ação Civil Pública, por meio da qual o MINISTÉRIO púBLICO

fEPER4L requer que os réus trNlÃo - ADVocAcIA GERAL DA LrNIÃo, ESTAD6 Do
PARANA e MLINICIPIO DE MARMELEIRO/PR, sejamcompelidos ao fomecimento de
diversos equipamentos, vitaminas e complementos alimentares ao àssistido NICOLAS RAFAEL
GRECCO FERREIRA, com base em indicações médicas repassadas pelo neurocirurgião Carlos
Frederico A. Rodrigues (CRM 20107/pR).

A lista inicial compreendia os seguintes itens:

- Co mp le me ntos al¡ me AlSrct :

1) PEPTAI'IEN JUNIOR@ (tiglicérides de cadeia média com ácidos graros essenciais -Jórntila
inJàntil extensame nte hidrolisada) ;

2) DHA TG 150m1(8- (ômega-3 ultraconcentrado em DHA - suplemento alimentar tíquicto);

3) GLUTA^44X@ (glutamina alta pure:a).

- Wtaminas:

1) PROBI'4TOP@ (probiótico a base de L acidophilrts, L rhamnosus, L paracasei e
B ifi do b acte r itun I ac t is) ;

2) BIONZIC@ 2mg/0,5m| (gliconato de :inco).

- Equiqamenlot:

l) Catinho de posicionamento STINCR4y@;

2) Estabili:ador vertica! ou parapodim tnodelo Llp NlG.:

3) Equipamento de Suporte de Cabeça HEAD4OD@;

4) Cadeira de transporte adaptada adeqtnda a ma patologia.

Segundo o relato, o assistido é portador de paralisia cerebral (CID G80.0) e
epilepsia (CID G40.9) secundários a má formação do corpo caloso (CID Q04.0¡, com alteraçã,o
no exame genético na reanálise da amostra do exoma PAT 108-001, nôs GENE LSS

5004022-94.2020.4.04.7007 700010561290 .V28
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(heterozigose I cópia, tendo como variante de significado incerto a Síndrome de Alopecia e
Deficiência Intelectual, tipo 4 (OMIM #618840).

Em despacho lançado no evento 3/DESPADECI, determinou-se a intimação do
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para que emenda-se a inicial para os fins de "a)
comproÿar que procltrou o serviço de satide municipal ligado ao SUS para postular suas
demandas, tal como indicado pela I' REGIONAL DE SAÚDE, demonsiranctò as respostas
obtidas, notadamente quanto ao fornecimento das órteses e dos complementos PEPTAMEN
JWIOR@ e GLUTAMAX@, para os quais há a indicação de genéricos, bem como conclttsões a
respeito de mëdico que atenda à rede pública de saúde; b) trazer aos autos os prontuórios
médicos e exames clínicos que apontem as doenças do assistido para eÿentuat fim de perícia
médica judicial; c) incluir no polo passivo da demanda o município de Marmeleiro/PR, posto
que lhe compete o fornecimento dos itens vindicados nestes autos relacionados à alimentação e
nutrição do paciente, a teor do art. IB, inciso II4 da Lei n" 8.080/g0.,,

A emenda sobreveio no evento 10, oportunidade em que o órgão ministerial
reduziu também a listagem dos itens buscados em juízo, deduzindo o pedido de acesso gratuito:

A.l) àfórmula alimentar PEPTAIIIEN JUNIOR e aos suplementos alimentares IIICT 250 ml e
LIQUID DHA TG 150 lIL, pelo prcco e na quantidade descrita na prescrição médica (ulja cópia
está contida no Processo Administratiyo anexo), em regime de gratuidade;

A.2) às vitaminas PROBIATOP e BIOZINC 2mg/0,5m1, pelo pra:o e na quantìclacle desuira na
prescrição médica (cuja copia está contida no Processo Administratiyo anexo), em regime de
gratuidade:

4.3) aos equipamentos terapêulicos: caruinho de posicionamento no modelo STINGRAY;
estabili:ador vertical ou parapodium no modelo uP Nt; equipatnento HEADPOD com
regulagens pard o crescimento: órtese THERATOGS; conforme descrito na prescrição médica
(cry'a cópia esta contida no Processo Administratiyo anexo), em regime de granüdacle;

Requereu os efeitos da antecipação de tutela. Juntou laudos e documentos para
instruir o pleito (eventos I e l0).

Em análise perfunctória, o pleito antecipatório foi
l2/DESPADEC I ). Nada obstante, foi ordenada a produção de prova pericial

indeferido (evento

Irresignado, o MINISTÉRIO PÚBLTCO FEDERAL interpôs o Agravo de
I nstrumento n' 5 0 5 0 122-7 9 .2020.4.04. 0000/TRF.

O ESTADO DO PARANÁ, citado, apresentou sua contestação no evento
27/CONTESI, alegando que não existe protocolo clínico para o fornecimento de dieta em
qualquer protocolo clínico do SUS. Ademais, salientou que, em tal caso, conforme distribuição
de competências no sistema de saúde pública, tal desiderato competiria ao município. No
mérito, sustentou impedimentos em razão do princípio da reserva do possível.

No evento 36 foi recebida comunicação eletrônica de_ provimento antecipado da
tutela recursal postulada no Agravo interposto pelo MINISTÉPJO PÚBLICO FEDERAL.

Sobreveio o laudo pericial no evento 57/LAUDOPERICI,
complementado no evento 80/LAUDOCOMPLI.

o qual foi

5004022-9 4.2020.4.0 4.7 007 700010561290 .v28
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A UNIÃO contestou o pedido no evento 58/CONTESI, oportunidade em que
alegou que o SUS disponibiliza equipamentos e órteses para crianças com limitações físicas,
conforme o laudo pericial apresentado nos autos, no qual firmou-se ainda o parecer de que, entre
as fórmulas pleiteadas, apenas o PEPTAMEN JUNIOR@ seria imprescindível parc a
complementação alimentar do infante. Aduziu a necessidade de comprovação científica de
novas tecnologias a serem fornecidas pelo SUS, bem como a avaliação comparativa econômica
em relação às tecnologias já incorporadas. Sustentou a necessidade de atendimento dos
requisitos entabulados pelo STJ para o fornecimento de medicação no julgamento do TEMA
106 (REsp 1.657 .156/RJ), discorreu acerca da repartição tripartite de competências no
fornecimento das substâncias a refletir no ônus financeiro do cumprimento da medida. Pugnou
pela improcedência do pedido.

O MLINICÍPIO DE MARMELEIRO/PR contestou a ação no evento
67/CONTESI, oportunidade em que manifestou-se, preliminarmente, pelo reconhecimento de
sua ilegitimidade passivapara compor o polo passivo. No mérito, repetiu os argumentos já antes
dependidos pelo ESTADO DO PARANÁ.

Réplica pelo MPF apresentada no evento 76i\4ANIF-MPFI

Ainda no evento 79, o Parquel apresentou orçamentos acerca do custo dos itens
requisitados, requerendo a intimação da LINIÃO para dar cumprimento ao provimento do
Agravo de Instrumento favorável ao pedido inaugural. De outra forma, requereu que, acaso não
cumprida a ordem, fossem bloqueados valores judicialmente para a aquisição dos equipamentos
e para três meses de suplementação alimentar.

No despacho de evento 90/DESPADECI, o ente federal foi intimado para dar
cumprimento à ordem judicial, sob pena de multa e bloqueio de valores. Comunicou também a
interposição de Agravo de Instrumento, sob distribuição de no 5004727-30.2021.4.04.0000/TRF,
em face da determinação; recurso este já julgado e improvido.

No evento 100/PETI, o órgão ministerial juntou ainda laudos emitidos pela
fisioterapeuta que acompanha o menor.

Houve tentativa de bloqueio de valores em conta da UNIÃO por meio do
SISBAJUD, com resposta de saldo insuficiente no evento 1OS/SISBAruD I .

Diante do insucesso da medida de bloqueio, oficiou-se o TRF/4 requerendo o
sequestro do montante necessário ao cumprimento da ordem, no valor de R$ 40.693,11
(quarenta mil seiscentos e noventa e três reais e onze centavos), por meio de precatório ou RPV
(ev. lll/DESPDECI).

O depósito da quantia foi realizado na conta judicial no 4181.005.86403193-6 da
CAIXA ECONOMICA FEDF:RAL (ev. I29IGUIADEPI), com posterior transferência paru a
conta 15290-0, do banco ITAÚ UNIBANCO S/4, Ag: 4044, de iitularidade de Nicolas Rafael
Grecco Ferreira (CPF 142.066.279-16) (ev. I 34IRESPOSTA I ).

O MPF prestou contas das aquisições das fórmulas e equipamentos nos eventos
137 e 139.Informou, ainda, que pende a aquisição do equipamento CARRINHO STINGRAY@.

500 4022-9 4.2020.4.0 4.7 007 700010561290 .v28



0i0(

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Paraná
1" Vara Federal de Francisco Beltrão

Vieram os autos conclusos.

É o RELATÓruO.

FUNDAMENTO e DECIDO

l. Das prefacial de Itegitimidade passiva atl causdm do MUNICÍpIO On
MARMELEIRO

Não obstante os argumentos defensivos, os demandados são parles legítimas para
figurar no polo passivo da demanda, máxime porque solidário o dever de prestação das ações e

serviços de saúde, por meio do SISTEMA LINICO DE SAUDE (SUS), consoante preconizado
pela Constituição Republicana e pelas demais normas do ordenamento jurídico aos entes da
Federação.

Com efeito, o artigo 196, da Constituição Nacional, ao estabelecer que a saúde é
direito de todos e dever do Estado, confere aos 3 (tês) entes fe¿erativos a rmpqsabjli¿a¿e_æla
concretização de direito fundamental. Assim, a atuação do Estado (sentido genérico), cuja
previsão também é constitucional, se dá por meio do SUS, conforme delineamentos dos artigos
197 e 198 da Carta Magna, in verbis:

"Art. 197. São de relevância ptiblica as ações e serttiços de saúde, cabendo ao Poder Público
dispo4 nos termos da lei, sobre nø regulamentdção, Jiscali:ação e controle, devendo sua
execução serJeita diretamente ou atratés de terceiros e, tantbém, por pessoaJísica oujurídica de
direilo privado.

Arl. 198. As ações e sert,iços públicos de satide inlegram uma rede regionali:ada e hierarqui:ada
e conslihrcm um sistema único, organi:ado de acordo com as seguintes diretri:es:

I - descentrali:açtío, com direção tinica ent cada eýra de governo;

[l - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuí:o dos
se rv iços ass i s tenc iais ;

III - participação dct comunidade

ç I'. O sistentct tînico de scttide será Jìnttnciado, nos îermos do art. /95, com recursos do
orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios,
além de oulras Jontes. (Parágrafo tinico renumerado para $ t ' pela Emenda Constitucional no 29,
de 2000)."

Consoante delineado, o SUS se consubstancia em uma rede regionalizada e
hierarquizada, composta pela UNIÃO, Estados, Municípios e Distrito Federal, cuja
regulamentação ocorre por meio de lei,

A Lei Federal n" 8.080/1990 trata da organização do SUS, inclusive no que se
refere à repartição das competências, das atribuições e das responsabilidades de seus vários
órgãos integrantes, com o objetivo não apenas de evitar a sobreposição de estruturas
administrativas, mas para conferir efìciência, economicidade e agilidade ao sistema, condição
indispensável a garantir aos cidadãos, da melhor maneira possível, o acesso universal e
igualitário aos serviços de saúde.
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Aludido diploma normativo reafirma a existência de uma gestão tripartida do SUS
(artigo 8o) e, atendendo aos princípios da descentralização, regionalização e hierarquização d,a
prestação de serviços de saúde (Lei Federal n" 8.080/1990, artigo 7o, inciso IX, aúneas "a" e
"b"), estabelece que a direção do Sistema será exercida em cada esfera de governo nos limites
de sua alçada. A esse respeito, os ditames do ar{igo 9o da norma em comento , in verbis:

"Arl. 9o. A direção do Sistemct Único de Satide (S!JS) é única, de acordo com o inciso I do art. I98
da Constituição Federal, sendo exercida em cada eýra de governo pelos segttintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo lu.Íinistério da Saúde;

Il - no âmbilo dos Estados e do Dislt'ito Federal, pela respectiva Secretaria cle Saúde ott órgão
equivalente; e

III' no ámbito dos lulunicípios, pela respectiva Secretaria de Satide ou órgão eqtùvalente.,'

Os artigos 16 a 19 da Lei Federal n" 8.080/1990 tratam das ações e serviços de
saúrde. Vale transcrever os seguintes dispositivos:

".4rt. 16. À direção nctcional do Sistema Único dct Sa¿icle (SuS) compete: [...J

X -formular; cwaliar elaborar nortnas e participar na exearção da política nacional e prodttção
de insumos e equipamentos para a satide, em artictilação com os ctemaii órgãos
goýernamenta¡s; [...J

XIII - prestar cooperação técnica efinanceira aos Estados, ao Disrritu Federal e aos lvhtnicípios
para o aperfeiçoamento da sota atuação institucional; [...J

'Y/A - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saítcle, respeitaclas as
compelências estaduais e municipais: [...J

Art. 17. À direçtio estad,al do Sistema único de Saticte (SUS) compete:

I - promover a descenlrali:ação para os lVhtnicípios dos serviços e das ações de satide; [...J

III - prestar apoio lécnico efinanceiro aos lvhtnicípios e executar supletittantenle ações e serviços
de satide;

IV - coordenar e, em caróter complementa4 exec,ttar ações e semiços:

a) de vigilância epidentiológica;

b) de úgilôncia sanitiria;

c) de alimentação e nutrição: e

d) de satîde do trabalhador: [...J

VIII - em carcîter suplementar; formula4 executar, acontpanhar e cnaliar a política de insunos e
equipamentos para a satide;

IX ' idenlificar eslabelecimentos hospitalares de re/erência e gerir sistemos ptiblicos cle alta
complexidade, de re/erência estaductl e regional; [...J
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XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o conlrole e øvaliação das ações e

serviços de saúde; [...].

Art. 18. À direçtio municipal do Sistema de Satide (SuS) compete:

I - planeja4 organi:a4 controlar e a'¡,aliar as ações e os serviços de saitde e gerir e execular os
serviços públicos de saúde; [...J;

III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos
ambientes de trabalho;

lV - executar serviços

a) de vigilcincia epidemiológica;

b) tigilôncia sanitária;

c) de alimentação e nulriçtio;

d) de saneamento básico; e

e) de saúde do trabalhador; [...J;

VIII - gerir laboratórios ptiblicos de satîde e hemocentros; [...J,

X - obse¡vado o disposlo no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com entidades
prestadoras de serviços privados de satide, bem como controlat' e avaliar sua execução; [...J."

Ao dar cumprimento ao comando constitucional, a Lei Federal n" 8.080/1990
estabelece competências específicas a cada ente, atribuindo aos Municípios e aos Estados, em
caráter supletivo, a execução e a prestação direta dos serviços, ao passo que, à UNIÃO, a gestão,
fiscalização e controle. Não se trata de convênio, acordo ou contrato, mas sim de expressa
disposição legal.

Ainda que haja a fixação de competências específicas para cada ente da federação,
atribuindo-se aos Estados e Municípios a execução direta dos serviços, não restam dúvidas
quanto à legitimidade passiva dos 3 (três) entes da federação, uma vez que são corresponsáveis
pela participação na exeelrção-d4política nacional de saúde. A jurisprudência se posiciona nesse
sentido, in verbis:

,'PROCESSUAL CIVIL E , DÌVI]NISTRATIVO - AGRAVO REGIÀIENTAL EAT AGRAVO DE
INSTRUMENTO - FORNECilVIENTO DE MEDICAMENTOS - RESPONSABILIDADE
SOLIDARIA DOS ENTES FEDERATIVOS - LEGITI]VI]DADE PASSIVA DA UNI,|O.

L Esîct Corle em reiterados precedentes tem reconhecido a responsctbilidade solidciria dos entes

federalittos da União, Estados, DisÍrito Federal e ÌVhmicípios no clue concerne à garantia do
direito à saúde e à obrigação de fornecer medicamenlos a pacientes portadores de doenças
consideradas graves,

2. Agrcno regimental ntio provido." (in AgRg no .4g 961.677/SC, ReL lulin. Eliana Calmon, j. aos
20/5/2008, DJe t I /6/2008).
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Nesse diapasão, inafastável a legitimidade dos 3 (três) entes federativos para
responderem à demanda, o que provoca a rejeição da preliminar correspondente.

2. Do mérito

- Dos critérios para aplicação judicial do direito à saúde

Mister destacar qr.re saúde é direito fundamental, consagrado na Constituição
Federal (artigos 6o e 196), sendo dever do Estado assegurá-la a todos os cidadãos
indistintamente. O artigo 2o da Lei Federal n" 8.080/1990, por sua vez, reafirma que a saúde é

um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado promover as condições indispensáveis
ao seu pleno exercício.

Não hâ dúvidas que a saúde qualifica-se como bem jurídico tutelado
constitucionalmente que assiste a todas as pessoas, o qual deve ser garantido pelo Estado
mediante políticas sociais e econômicas aptas a possibilitar o acesso universal e igualitário à
assistência farmacêutica e médico-hospitalar.

A norma do artigo 196 da Carta Magna não é simplesmente programática, pois não
pode significar tão somente uma promessa constitucional inconsequente. A saúde é um direito
assegurado constitucionalmente às pessoas, porquanto é inerente à vida, e o direito à vida tem
aplicabilidade imediata, nos terrnos do $ l" do artigo 5o da Constituição Federal. Merece,
portanto, concreção.

Nesse passo, esclareço que a circunstância de os suplementos, fórmulas e
equipamentos medicamento.pleiteados eventualmente não constarem da lista padronizada do
SISTEMA UNICO DE SAUDE não pode obstar o seu fornecimento, conforme entendimento
jurisprudencial do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4o REGIÃO (TRF4^, EINF,
2004.70.00.000278-8, 2o Seção, Rel. Luiz Carlos de Castro Lugon, D.E. 28ll l/2008).

Por fim, calha trazer a lume que, em 1710312010, o Plenário do SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL, ao julgar as Suspensões de Tutela nos 175, 2ll e278; as Suspensões
de Segurança nos 3724,2944,2361,3345 e 3355; e a Suspensão de Liminar no 47, reconheceu
que o Poder Público deve custear medicamentos e tratamentos de alto custo a poftadores de
doenças graves.

O Ministro GILMAR MENDES, relator da STA no 175, ao prolatar seu
voto (disponível em: ltttp://www.stfius.br/arquivo/cms/noticiaNotìciaStf/anexo/STAl75.pdJ
acesso em 26/3/2010) levou em consideração a Reunião pública - Saúde realizada pelo
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, de onde foram retirados alguns dados relevantes para
construção de um critério ou parâmetro para a decisão:

a) é defeso à Administração pública fornecer fármaco que não possua registro na
ANVISA. Trata-se, contudo, de regra não absoluta, pois, em casos excepcionais, a importação
de medicamento não registrado poderá ser autorizada pela agência regr.rladora.

b) se o SUS fornecer tratamento alternativo, mas não adequado a determinado
paciente em geral, deverá ser privilegiado o disponível na rede pública em detrimento de opção
diversa escolhida, sempre que não for comprovada a ineficácia ou a impropriedade da política
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de saúde existente. Essa conclusão não afasta, contudo, a possibilidade de o Poder Judiciário ou
a própria Administração decidir que medida diferente da custeada pelo SUS deve ser
disponibilizada a determinada pessoa que, por razões específicas do seu organismo, comprovar a
ineficiência do tratamento até então fornecido.

c) na hipótese de inexistência de tratamento na rede pública, é necessário
diferenciar os puramente experimentais dos novos ainda não testados pelo Sistema de Saúde
brasileiro. Os primeiros não devem ser custeados pelo SUS. Em relação aos demais, a
inexistência de Protocolo Clínico no SUS não pode significar violação ao princípio da
integralidade do sistema, nem justificar a diferença entre as opções acessíveis aos usuários da
rede pública e as disponíveis aos usuários da rede privada. Nesses casos, a omissão
administrativa no tratamento de determinada patologia poderá ser objeto de impugnação
judicial. Entretanto, é imprescindível a ampla produção de provas durante a instrução
processual, cuja análise poderá impedir a concessão de medida liminar.

Dessa maneira, cabe o exame da indispensabilidade do acompanhamento
terapêutico requerido pelo autor por meio das provas existentes nos autos.

- Do direito ao tratamento requerido

No caso em apreço, resultou comprovada e incontroversa a situação da parte
autora quanto à necessidade do tratamento pleiteado na peça vestibular, que compreende o
atendimento ao seu desenvolvimento psicomotor, por meio de aparato que lhe dê melhores
condições evolutivas, além de suplementação alimentar e vitamínica.

Em linhas gerais, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e ao acesso universal e
igualitário às ações e seruiços para a sua promoção, proteção e recuperação (artigo 196 da
Constituição da Repúrblica).

O direito em questão está estruturado como uma norma da espécie princípio, que
frequentemente colide com outras normas de estatura constitucional, como as refeientej à
isonomia dos administrados e à primazia da legislação na determinação de políticas públicas de
saúde. Por isso, o exame judicial da existência de um direito definitivo à dispensação do
medicamento pretendido deve ser realizado mediante uma atividade de ponderação racional na
qual todas as circunstâncias relevantes sejam levadas em conta.

Assim é que devem ser considerados, na ponderação entre os princípios colidentes,
a capacidade econômica da parte demandante, o grau de seriedade da doença e/ou do seu
respectivo estágio, bem como o grau de eficácia esperado com a dispensação do medicamento
pleiteado.

Por ocasião da decisão em que o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4'
REGIÃO reapreciou o pedido de tutela antecipada - proferida aos 2811012020 nos autos do
Agravo de Instrumento no 5050122-79.2020.4.04.0000/TRF - logrou-se esmiuçar aspectos
importantes correlacionados à casuística, reproduzidos a seguir:

"A Consliluição Federal de 1988, após arrolar a sazide como direito social em sett artigo 6o,
estabelece, no art. 196, que a satide é "direito de todos e deyer do Estado", alëm de institttir o
"acesso universal e iguctlitltrio is ações e sentiços pcu'ct sxtct promoçîto, proteção e reutperação',.

5004022-94.2020.4.04.7007 700010561290.v28



0 I5(

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Paraná
1" Vara Federal de Francisco Beltrão

In castt, se está a lratqr de questtio extremamente sensível, ligada ao próprio direitofundamental
à vida.

Para lanlo, o Supremo Tribunal Federal fixou, no julgamento da gspensão de Tutela Antecipada
n. 175 (decisão da Corte Especial no Agrcwo Regimental respectivo proferida em I7 de março de
2010, Relator o lulinistro Gilmar Mendes), alguns pressttpostos e critérios relevantes para a
atuação do Poder Judiciário no tema da saúde, mais prccisamente na questão dofornecimento de
medicamenlos e tratamentos pleileados em face dos Entes Políticos, cumprindo ressaltar os
seguintes trechos do t,oto:

[...J o primeiro dado a ser considerado é a existência, ou não, de política estatal qtte
abranja a prestação de saride pleiteada pela parte. Ao deferir uma prestação de satide
incluída entre as políticas sociais e econômicas formuladas pelo Sistema Único de Saúcle
(SUS), o Jttdiciário não está criando política pública, mas apenas determinando o seu
cumprimento. Nesses casos, a existência de tun direito subjetivo público a determinada
politica publica de satide parece ser evidente.

Se a prestação de saúde pleileada não estiver entre as politicas do StlS, é imprescindível
distinguit'se a nêio prestação decorre de (l) uma omissão legislativa ou aùninistrativa, (2)
de uma decisão administrativa de não fornecê-la ou (3) de uma vedação legal a sua
dispensação.

Não raro, busca-se, no Poder Judiciário, a condenação do Estado ao fornecimento de
preslação de saúde não registrada na Agência Nacional de Wgilância Sanitária (ANVISA).
Como Jìcou claro nos depoimentos prestados na Audiência Pública, é vedado à
Administração Ptiblica fornecer fcirmaco que não possua registro na ANVISA.

t.l
Por tudo isso, o registro na ANVIS-4 configura-se conto condição necesstîria para alestar a

segurança e o beneficio do produto, sendo o primeiro requisito para que o Sistema Único
de Saúde possa considerar sua incorporação.

Claro que essa não é uma regra absolula. Em casos excepcionais, a imporÍação' de
medicamento não registrado poderá ser autori.ãda pela.4NVISA.

t.l
O segttndo dado a ser considerado é a existência de motivação para o nãofornecimenlo

de deterntinada ação de satide pelo SL/S.

t.l
Nessa hipótese, podem ocorre,i ainda, duas situações: l") o suS Jbrnece trctlamento
alternativo, mas nîto adequado a determinado paciente; 2") o S|JS não tem nenhttm
Íratamento especifico para determinada patologia.

tl
Dessct forma, podemos concluir clue, em geral, deverá ser privilegiado o tratamento

Jornecido pelo SUS em detrimento de opção diversa escolhida pelo paciente, sempre qtrc
nãofor comprovada a ineficacia ou a impropriedade da política de sa¿ide existente.

Essa conclusão não afasta, contudo, ct possibilidade de o Poder Judiciário, ou de a
própria Administração, decidir que medida diferente da custeada peto stJS deve ser
fornecida a determinada pessoct que, por ra:ões específicas do seu organismo, comproÿe
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que o tratamento fornecido não é efica: no seu caso. Inclusive, como ressaltado pelo
próprio Ministro da Saúde na Audiência Pública, há necessidade de revisêìo periódica dos
prolocolos existentes e de elaboração de novos prolocolos. Assim, não se pode aJìrmar que
os Protocolos Clínicos e Diretri:es Terapêuticas do SUS são inquestioncneis, o que permite
sua contestação judic ial.

Situação diferente é a qtte envolve a inexistência de tratamenîo na rede pública. y'y'esses

casos, é preciso diferenciar os tratamentos puramente experimentais dos not,os tratamentos
ainda não testados pelo Sistema de Saúde brasileiro.

Os tratamentos experimentais (sem comprotação cienîíJìca de srø eficácia) são reali:ados
por laboratórios ou centros mëdicos de ponta, consubstanciando-se em pesquisas clínicas.
A parlicipação nesses tatamentos rege-se pelas normas que regtlam a pesquisa médica e,

portanto, o Estado não pode ser condenado afornecê-los.

t.. l
Quanlo ctos noýos tratamentos (ainda não incorporados pelo SUS), é prcciso que se tenha

cuidado redobrado na apreciaçtío da matéria. ComoJrisado pelos especialistas otnidos na
Audiência Pública, o conhecimento mëdico não é estanque, sua evoluçtio é muito rcipida e

dificil me nte suscetível de acompanhamento pela burocracia administrativa.

Se, por um lado, a elaboração dos Protocolos Clínicos e das Diretri:es Terapêuticas
privilegia a melhor distribuição de recursos pziblicos e ct segurança dos pacientes, por
oulro a aprovação de novas indicações terapêLtlicas pode ser muito lenta e, assim, acabar
por exchtir o acesso de pacienles do SUS a tratamento há muito preslado pela iniciativa
privada.

Parece cerlo que a inexistência de Protocolo Clinico no SUS não pode significar violação
ao princípio da integralidade do sistema, nem juslificar a difercnça entre as opções
acessíveis aos usuários cla rede ptiblica e as disponíveis aos usuários da rede privada.
Nesses casos, a omissão administraliva no tralamento de determinada patologia poderá ser
objeto de impugnação judicial, lanlo por ações individuais como coletivas. No entanto, é
imprescindí'tel qtte haja instrução processual, com ampla produção de provas, o que
poderá conJìgurar-se um obstáculo à concessão de medìda cautelat:

Ã,Iais recenlemente, a I" Seção do STJ, ao julgar o recurso repetitivo (REsp n' 1.657.156), definiu
os crilérios parafornecimento de medicamentos não incorporados em atos normativos do SUS,
exigindo, para tanto, a presença cwnulatita dos seguintes requisitos:

I) comprovação por meio de latdo médico fundamentado e circunstanciado expedido por
médico clue assiste o paciente da imprescindibilidade ou necessidade do medicatnento,
assim como da ineficácia, para o tratcunento dct mol¿istia, dos fármacos Jornecidos pelo
SU,Sj

2) incapacidadefinanceira de arcar com o cztsto de medicamento prescrito; e

3) existência de rcgistro na Anvisa do medicamenîo.

Ao acolher os embargos de declaração opostos pelo Estado do Rio de Janeiro, o colegiado
esclareceu que, no caso do fornecimento de medicamentos fora da lista do SUS, conforme
precedenle eslabelecido no citado repetitivo, o requisito do registro na Anvisa afasta a
obrigatoriedade de que o poder público forneça remédios para uso off label - aquele prescrito
pcu'a um uso diferenle do c¡ue o indicado na bula - salvo nas siluações excepcionais cnttorì:adas
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pela agência, ntodificando um trecho do acordão a fim de utbstituir a expresstio existência cle
registro na Anvisa para existência de regislro do medicamento na Anvis4, obsenados o,s ¿/so,s
autori:ados pe Ia agênc ia.

O llustre Relator do reutrso, Ministro Benedito Conçalves, explicozt qtte o esclarecimento em
embargos de declaração era necessário para evitar que o sisîema público fosse obrigado a
fornecer medicamenlos que, devidamenle registrados, fossem indicados para utili:ações oX totrt,
que não sejam reconhecidas pelaAnvisa nem mesmo em caráter excepcional.

Segtndo o relalo4 ainda que determinado uso não conste do registro na Anvisa, na hipótese de
hcwer autori:ação, mesmo precória, para essa utili=açõo, cleve ser resgtnrclado ao .¿tsttário clo
SUS o direito de tambëm ter acesso ao medicamento.

Por fim, por força dos aclaraÍót'ios, o termo inicial da moùilação dos efeitos do recurso
repetitivoÍoi alterado para a data da publicação do acórdão, em 4 cle maio de 201g.

Ou seia, tem-se que, para as demandas propostas na primeira instância a partir de 4-5-2018,
devem ser observados critérios definidos pelo STJ nojulgamento do repetitivo parafornecimento
de medicamenlos não incorporados em alos normativos do SUS.

É exalamente o caso dos axilos, molivo pelo qtnl, passo a analisar separadamente cada um dos
c r ité rios al i estabe lec idos.

tr aÍ a me nl o da mo I ést ì cl¿p; Íár m dc oS. Jpr ne ci¿p¿fuSUs-

Cumpre referiti quanto ao ponlo, que, conforme consa do voto-vista exarado pela llusrre
luliniltra Assusete Ìvtagalhães, o Relator de início, propôs rese no sentido de que o làztdo médico
fundamentado e circunstanciadofosse expedido por profissional do SuS. Diaite dos debates qtte
se trcMctram, alrcrou a redação da lese, para exigir laudo do médico que assiste o paciente, ieja
ele público ou privado, porquanto é o profissional que melhor tem condições de aqitilatar qynito
às necessidades de seu tratamenlo.

Adu:iu a Minislra, outrossim, que na linha da jurispndência do sTE se deve privilegiar o
fornecimento de medicamentos da rede ptibtica, sendo necessária a comprovaçao ãa inefcácia,
p!rct a molëstia do paciente, dos medicamentos oferccidos pelo sus, parct qtrc ,, ,orþgr,r, o
dev e r e s t at al de for ne c i me nto do fcír n ac o suge r i do.

Já por força dos aclaratórios, o Relator ntanifesrozt-se no sentido de Ete não cabe ao Superior
Tribunal de Justiça, nafixaçdo da lese repetitiva, "dirigir"a prova a seì recebicla petos jutgàclores
das inslâncicts ordincirias. O jui: cto aprecicu' a exordial deyeró analisar cnso ct c(tso, se as
informações constantes do laudo dpresentado pela pessoa çlue regtrcr o fornecimento do
medicamenlo stio suficientes parct a formação do seu convencimento qrmnto à
imprescindibitidade do medicamento. Na hipótese de entender que o latdo apresentaclo-junto com
a exordictl é insatiýatório, poderá solicitar nos termos do caput clo art. 370 ¿o CpCtZOtS, a
produção de provas necessárias aojulgamento do pedido.

Quanto à queslão da ineficácia de medicamento jci fornecido pelo SUS, é despropositcda a
pretensão de querer que sefixe clue esta ineficácict deye ser absohda, ou seja, qtre ò màdicantento
do SUS não lra: qualquer efeito terapêtûico no paciente. Isso porcpte algitm efeito cleve ele
produ:ir, senão inexplicável seria a permisstio que tal meclicamentà fosse comerciali:aclo ou
mesmo produ:ido. Novamente, a alegação de ineficácia do medicamento fornecido peto SIJS
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deverá ser apreciada pelo julgado4 que, a partir dos elementos de prova apresentados pelas
partes, decidirá se, com a ulili:ação do medicamenlo pedido, poderá hatter ou não uma melhoria
na resposla terapêutica que justfrque a concessão do medicamento.

Efoi expresso, ainda, no sentido da tcxatividade dos reEúsitos impostos pelo julgado, quando da
análise dos embargos de declaração opostos pela União Federal, ao reconhecer a inexistência de
omissão no julgado, e sim mero incoýormismo com a sua conclusão, a manifestação no sentido
da necessidade de oulros meios de pro'r,a, além do laudo médico, a fin de comprovdr a
i mp re s c i ndi b i I idade do me dic ame il o re q ue rido.

Por oulro laudo, stnlentou que ntío se afirmou que este laudo é vinculativo, ou seja, que uma ÿe:
juntado aos ctutos pelo requerente, o jtti: necessariamenle deye considerar satiýeito o requisito
da impresc indi bilidade.

Por fim, quanto à stiplica do ente eslatal embargante pctra que constctsse da tese a
impossibilidade de fornecimento de medicamentos que livessem sua incorporação ao SUS
expressamente rejeitada pelo órgão competente, entendeu o lulinistro Benedito Gonçalves que a
questão, igualmente, tratdva-se de mero incoýormismo da parte ao bxßcar agregcr requisito
estranho àqueles fixados no, acórdão, ressalvando que a Comissão Nacional de Incorporação de
Tecnologias no Sistema Único de Saúde - CONITEC, que atualmente é responsávil peta
elaboração de relalório sobre a inclusão de medicamentos no SUS, não se limita a análise das
evidências cientíJìcas quanto à eficácia do medicamento, mas também leva em consideração a
avaliação econômica do cttsto-benefício da incorporação, nos termos do art. l8 do Decrelo n.

7.646/2011. Ou seja, conclui-se do entendimento empossado, que a simples existência de parecer
contrcirio à incorporaçtÍo de algum fármaco pela CONITEC não é óbice à sua dispensação
jttclicial, acaso presentes os critérios expressamente estabelecidos nojulgado.

Tenho Ere, de îodo o exposto, o caso se coaduna cont a rcse fir'mada, tendo restado atendido o
requisilo proposto na medida em que o médico que assiste o paciente, menor de idade com pouco
mais de 02 (doß) anos de vida, atestou, em relatório médico detalhado (evento I - PROC,4DM2,

fls 5-9) que o rubstituído, devido a inúmeras grcnes intercorrências sýidas desde as primeiras
horas de vida e ao atraso psicomotor e cognitivo, bem assim menor desenvolvimento nutricional
daí advindos, necessitafa:er uso deJórmula alimentar especíJìca, suplementos e vitatninas, bent
como insumos ortopéticos para fns de melhor qualidade de vida e o desenvolvimento
neuropsicomotor, conl anteni:ação dos sintomas, et,itando-se possíveis complicações futuras, nos
termos em que segue:

500 4022-9 4.2020.4.0 4.7 007 700010561290 .v28



019 (

Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Paraná
lo Vara Federal de Francisco Beltrão

Relatório módlco de Nicolas Rafaol Grecco Ferreira

Nlcolas Rafael Grecco Ferreirn lactante 1 anos e 3 meses de vida (ClD

QO4.O e CID G8O.O e G40.9 ), foi diagnostlcaclo ainda no venlre com 34

semânas de geslaÇäo, com agenesia <Je corpo caloso, e ventrlculo megalia

leve bilateral, ao nascer teve complicaçóes fez taquìpneia transitóriå, foi

diretamente para UTI onde ficou por 9 dlas, com 36 horas de vida iniciou com

convulsão de difícil controle e persistir.t por quase 30 días sendo necessârÍo

internamento 3 vezes, chegou a usar, DEPAKENE, HIDANTAL, GARDENAL E

TOPIRAMATO.

Também foi diagnoslicado com laringomalacia grave, distúrbios

endócrinos e hormonais, e também apresenta uma má formaçáo do pênis

chamada de hipospadia sendo a dele grave de grau lll, necossita de tratamento

cirurgico para correção.

O lact"ante teve serias complicações, aos 4 meses de vida iniciou com

problemas e ìnfecçöes respiratórias, nesse periodo fez pneumonia porvádas

vezes por bronco aspiraçäo, teve mais de 5 intemamos, em julho foi para o

vezes por bronco aspiraçäo, teve mais de 5 internamos, em julho foi para o

hospital HC de Curiliba ficou 7 dias, em setembro ficou 1l dias no hospital

pequeno prlncipe, sendo necessário retornos periódicos, em novembro criança

apresentou novamente crises convulsivas, lnfecçáo respiratória, pneumonia,

onde precisou ficar 12 dias na UTl, usou sonda enteral para alimentaçäo por

qu ase 06 meses necessitou de leite especial.

Em 17 de janeiro lactanle prec¡sou passar por procedimento cirurgico

para correção da laringomalacia, a cirurgia ocorreu no hospital pequeno

príncipe por ser referência em pediatria, a cirurgia aconteceu em oaráter de

urgência pois estava compromelendo a cada dia mais o seu desenvolvimenlo.

Devido a essas intercorrências o lactante apresenta alraso ps¡comotore

cogn¡tivo, qu€ atrapalham suas atividades e seu desenvolvimento, sêndo que a

patologia g ele apresenta (agenesia de corpo câloso) por si só é responsâvel e

pode apresentar difículdades que evidenciam a falta de coordenação entre as

atividades dos dois hemisférios cerebrais pela inexistêncla das fibras qr.re os

ligam, é como se as atlvidades Visuais do hemisfêrio d¡reito, nåo se

in tegrassem com as atividades yerbais do h emisfério esqu erdo.
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O paciente ainda apresenla de formula nutricional especíal com maior
valor calÖrico, pois devido ao hipotireoidismo e a má formação âp¡esenta

menor desenvolvimento nuticional, hoje faz uso do leite pEpTAMEN JUN lOR,
sendo necessárias 6 latas mensais, também faz uso do MCT (triglicerídeos de

cadeia med¡a com ácidos graxos essências) para sua suplementação junto

com o lelte sendo 1 f¡asco mensal. Tem uma dificuldade em absorçåo gáshica

e intestinal diante d¡sso ele precisa de acompanhamento com a nutricionista 1

vez por mês, para acompanhamento do peso e do crescimento Em suas
particularidades.

Ainda na data de hoJe faz uso dos seguintes medicamentos para

epilepsia: Topíramato 50 mg VO 1 cp de 12x12 horas e Fenobarbital 40mg/ml

20 gotas dø 12x12 horas. Usa as vit¿minas Biozinc 2 ml 1 vez ao dia e Adtil 2
gotas dia.

Suplementação estå fazendo uso do MCT 250 ml (triglicerídeos de

cadeia media e ácidos graxos essências) 2 ml a cada refeição, também faz uso

do DHA 150 ml (suplemento alimentar l¡qutdo) 1 vez ao dia no almoço,

Glutamáx 5 mg cada sachê (1 sache 1 vez no dia ).

Nicolas Rafael também faz uso de probiotico, o mesmo t€m dificuldade
em absorção gáslrica, seu intestino trabalha de manelra mais lenta formando
bolo fecal necessita do uso problatop I g cada sache (1 sache junto com a

ultma mamada).

Dlante de todo seu diagnostico o lactante Nlcolas Rafael precisa que
suas pardcularldadês selam resp€ltadas, que sua alirnentaçäo seja rica em
nutrientes' que poÍ sua vez ajudarão e proporclonarão o desenvorvlmento
fufuro com menos atraso e menos danos a sua ¡ntegridade fisica, nutrrcionar e
neu rológica.

N¡cotas Rafael portador do CID e04.0, CID GB0.O e G40.9 apresentou
alteração no exame genético na reanálise da amostra da amosha do exomâ
PAT 108 -001, nos GENE Lss ( hererozigose r copia) tendo como variante de
significado incerto a sfndrome de Alopecla e Deficiênc¡a lntelectuâ1, tipo 4 (

oMrM #618840).

A patorogia do Nicoras Rafaer ê caracterizada pero comprometlmen to do
desenvolvimento neuropslcomotor grobal secundário a lesão cerebral e é,
atualmente considerada permanent€ e o tempo de tratamento indeterminado.
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Para o caso deste paci€nte o tratamento indlcado e ac¡ma descrito é de uso

conlinuo e imprescindível, bem como os equ¡pamentos. A doença apresentadâ

pelo paciente em questão é diagnosticada através de avaliação clinica e

complementar e, nesta o paciente preenche os diagnósticos intemac¡ona¡s.

Como não há cura para esta doença, o kätámento visa a melhorqualidade de

vida e o desenvolvimento neuropsicomotor do ìndividuo através de medidas

medicamentosas e não medicamentosas que amenizarn os sintomas, evitando

possiveis complicações fu tu ras.

O não cumprimento dos llens acima descritos e indicados pode

ocasionar perdas no desenvolvimento e complicações, pãra o quadro clinico

geral desta criança.

PatoBranco 03 /,"{/ ¿o¿c

"€)

Assim, restou clara a imprescindibilidade de dispensação dos itens requeridos para presertação
do eslado de satide do menor substituído, o qual corre o risco de apresentar complicações
irreversíveis acaso não faça uso dos complemenlos alimentares e vitctmínicos prescritos, bem
assim dos insuntos ortopédicos requeridos.

2)-p-seCuudo reqxtis¡to consiste n p-roÿacãp-ds-hiÆfli@iø-dasuele que rerylet-e
medicamento

Nos termos Jìrmados no julgamento do repetitivo, deverú ser demonstrado Ete a aquisição do

fármaco impliEre o comprometimenlo da própria subsistência do postulante e/ou de seu grupo
familiar Não se exige, pois, comprovação de pobre:a ou miserabilidade, mas, tão somente, a
demonstração da incapacidade de arcar com os cltstos referentes à aquisição do medicamento
prescrito.

Nesta toada, entendo como evidenciada a situaçdo de hipossýìciência da pctrte, na medida em

Eue o genitor do assistido ntio azfere renda utficiente para arcar com os cttslos do tatdmento
proposrc, nos termos do documenlo carreado aos ct¿tÍos no eÿento I - CHEQ6.

Ademais, o ctlto custo do tratamenlo impossibilitaria a grande ntaioria dos cidadãos brctsileiros
de efetivá-lo com recursos proprios.

Ð o tercCJro_Lgquìsito a ser cons le o neclicdmenlp-peþldjdo.já rcnhaJ@ggptoÿSdo
Wls-A4êrgjct NctcionaÅe nsifinc¡ct SÕnit¿it' , obsentados os ttsos autori:ados pgh
Sgênc jct.

Nas palavras do iluslre Relator do julgado em análise, quando do julgamento dos embargos de
declaração, a exigência de registro no,4NVISA e do uso dentro das especificações aprovadas pela
agência reguladora é medida que :lisa proleger o usuítrio do sistema de satide, pois estes
medicamentos foram wbmetidos a esludos clínicos qzre comprovarcrm d sua c¡ualidade, a nn
efetividade e a sua segurcrnça.

hte requisito reslou atendido, de acordo com a pesquisa reali:ada jtrnlo ao sítio eleîrônico da
agência reguladora."
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Tal decisão, concedida em antecipação da tutela recursal, foi por fim confirmada
pelo Tribunal, cuja ementa foi assim publicada:

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUIVIENTO. FORNECI]UTENTO DE FOR]VIUL'I ALTMENTAR
PEPTAMEN JUNIOR E OS SUPLEIVIENTOS ALII,IENTARES IUTCT 250 IVTL E LIQUID DHA TG
150 ML, VITAMINAS PROBIATOP E BIOZINC 2ÿ\G/0,5ì/IL, BEIII ASSIM EQUIPAIýIENTOS
TERAPEUTTCOS (CARNNHO DE \OSTIONAi)IENTO NO \4IODELO STINGRA\
ESTABTLIZADOR VERTICAL OU PARA?ODILTM NO MODELO Up Nl, EQUI?AIUIENTO
HEADPOD COIVI REGULAGENS PAR.4 O CRESCIIIIENTO, ORTESE THERATOGS PARA
TR4TAMENTO DEPARALTSTA CEREBR4L (CrD G80.0) E EprLEpSrA (CID G40.9)
sECUND,,iNos À ¡utti FoRMAÇÃo Do coRpo cALoso (crD 001.0) ANTECTqAÇ,4o D'E
TUTELA. REOUISITOS PRESENTES. L A Constitttição Federal de 1988, após arrolar a satide
como direito social em seu artigo 6o, estabelece,.no art. 196, que a saúde é "direito de todos e
dever do Estado", além de instituir o "acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proleção e recuperação". 2. Obseryando as premissas elencadas nojulgado Suspensão
de Tutela Anlecipada no. 175 (decisão da Corte Especial no Agravo Regimental respectivo
proferida em l7 de março de 2010, Relator o lulinistro Gilmar lulendes), quando da avaliação de
cctso concrelo, devem ser considerados, enlrc oulros, os seguintes fatores: (a) a inexistência de
lralamenlo/procedimento ou medicamento similar/genérico oferecido gratuitamente pelo SLJS
para (t doença ou, no cctso de existência, sua utili:ação sem êxito pelo poslulanle ou sttct
inadequação devido apeculiaridades do paciente; (b) a adequaçtio e a necessidade do tratamento
ou do medicamento pleiteado para a doença que acomete o paciente; (c) a aprovação
do medicantento pela ANVISA (só podendo ser relevado em situações muito excepcionais,
segmdo disposto nas Leis n." 6.360/76 e 9.782/99) e (d) a não configuraç¿io de tratamento
experimental. 3. lutais recenlemente, a l" Seção do STJ, aojulgar o recurso repetitivo (REsp n'
1.657.156), definiu os ct'i!érios parafornecitnento de medicamenÍos não incorporados em atos
normativos do sUS, exigindo, para tanto, a presença atmulativa dos seguinles
requisitos: comprovação por meio de laudo médicolundamentado e circunstanciado expedido por
médico que assiste o paciente da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim
como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo sus;
incapacidade financeira de arcar com o cztsto de medicamento prescrilo; e existência de registro
na Anvisa do medicamento. 4. Presentes os pressupostos indispensáveis para a concessão da
anlecipaçtio dos efeitos da tutela pretendida, nos termos do artigo 300 do CPC, devendo ser
reformada a decisão monocrática que indeferiu a medida. 5. O Plenário do STF em 22-5-2019
reiterou suaiurisprudência no sentido de que os entesfederados têm responsabilidade solidária
nofornecimento de medicamentos tralamento de alto cttsÍo, cabe à {Jnião a responsabilidade pelo
cumprimento da medida, bem assim o ressarcintento na eyentualidade deste ler sido
anler¡ormente imputado a Ente Ptiblico diverso, sem prejuí:o do redirecionamenlo em caso de
descumprimento,6. Rcrocwel o pra:o de 15 (Etin:e) dias para o cumprimento da obrigação.
(TRF4, .4G 5050122-79.2020.1.04.0000, TURýa REGI)NAL SUPLE\I\ENTAR Do PR, Retator
FERNANDO QUADROS DA SILVA, juntado aos ctutos em 04/02/2021)

O laudo pericial produzido no evento 57/LAUDOPERICl, produzido pelo médico
Felipe de Bem Scarsanella (CRM/PR 33.149), veio a confirmar a necessidade, utilidade e
vantagem no uso dos itens perseguidos judicialmente, detalhando de forma perspicaz a função
de cada um deles:

,,CONCLTJS,îO:

O Peptanten Junior ë um alimento para ntplementação de múriçtio entera! ou oral, indicado para
crianças de I a I0 anos de idade. Nãofornecido pelo S{.JS pctra a patologia do periciando, é
imprescindivel para a sua rutrição e desenvolvimento, sendo que o autor possui peso abctixo do
recomendado para a idade.
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De acordo com o fabricqnte, Peptamen@ Junior Pó é um alimento destinado para nutrição
pediátrica com necessidades especiais, com condições específicas de dietas e/ou restrições
alimenlares. A base de peptídeos e normocalorica (na diluição padrão).

O lulcT 250 nl é um suplemento para melhorar a ruûrição e desenvolvimento, porém não
imprescindíve! para seu crescimento. E um móúilo de lipídeos (triglicerícleos de cacleia média -
TCM) enriquecido com um tipo de gordura essencial, que não é produ:ida pelo otganismo. E

facilmente absonido e transformado em energia no Jígado, não se acumulando na Jorma de
gordura. Composto por óleo de cocofracionado (70% da composição) e óleo de milho (30% da
composição).

O IUICT com ACE é indicado para pacientes que precisam de aumento no aporte calórico atr¿wés
do consumo de gordura defácil absorção, como dislitrbios dofígado e do pâncreas, desmûrição,
estresse metabólico (como queimaduras, infecções e períodos pós-cirúrgicos). Também pode ser
utili:ado por atletas ou praticantes de exercícios de alta intensidade e longa duração.

O Liquid DHA TG 150 ml é um suplemento para melhorar a ruÉrição e desenyolvintento, porém
não imprescindível para seu crescimento. E fonte de ômega-3 ultraconcentrado em DHA na
versão líquida naforma de triglicerídeos (fG), que oferece alta concentração de EPA (j00mg),
DHA (1000mþ, viÍamina E (66mg) e padrões de pure:a extremamente rígidos em relação aos
melais pesados e demais contaminantes como PCBs, mercúrio e dioxinas.

O Probiatop é um wplemento para melhorar a nutrição e desenvolvimento, porém não
imprescindíveI para seu crescimento.

É um ntplemento probiótico, tem efeito benéJìco ao organismo, reconstituindo e reeqtúlibranclo a
flora intestinal. Probiatop é um mix de probióticos composlo por uma exclusiva formulação de
lactobacilos e bifidobactérias que aurilia no equilíbrio da microbiota intestinal e possui uma
combinação exclusiya de Cepas Premium - Du Ponl Danisco.

O Bio:inc 2mg/0,5m1 é uma vitamind para melhorar a nulriçtio e desenvolvimenlo, porém não
imprescindível para seu crescimenlo. Possui função antioxidante, seu papel no crescimento e
desenvolvimento do organismo, no funcionamento do sistema imunológico e no funcionamento
inteslinaL O Zinco é necessário para ã manulenção da integridade da mucoEa do intestino.

O carrinho de posicionamento no modelo STINGR4Y consiste num carrinho posttral de
lrdnsporte. Substitui a cadeira de rodas ou carrinho de bebê, proporcionando uma comodidade
maior e para melhorar o posicionamento postural da criança. O catinho pctrct transporle é
imprescindível, portim o SUS disponibili:a equipamentos para locomoção de acordo com ct

necessidade do pacienle. Tal equipamento consisle num modelo mais moderno e mais conforttîvel.

De acordo com ofabricante: "O Ccrrinho Postural Stingray é ¿nn carrinho de transporte muito
bem pensado com cores elegantes e um design futurisla o que a lorna una escolha obvia para
criança c¡ue necessitent de nais posicionamento. A base é em carbono, o tlue torna o equipamenlo
mais lev e, e encoraja qualquerfamília a sair para um passeio todos junfos. O Stringruy tem um
liga própria. Ajustes, conforto e leve:a da direção são palcwras chave para este carrinho
poshrral O Stingray permite uma novafunçãoJanrcistica com o seu assento rotctÍìr,o ct 180"- até
com a criança sentada. Nesle assento a criança eslá sempre conÍortavelmente sentada, enquanto
os vcirios aiustes de ângulo tornam mais fcicil encontrdr a posição exata que a nta criança
necessila. O Stingray tem propriedade de conúrção suprema, suspensão Jantástica e freios
esllueis e segurcs. Segurança tent sempre um lugar de orgulho."

O estctbili:ador verlical ou parapodiunt no modelo UP Nl consiste nm ecpúpamento quc
possibilita cto pctciente a posição ÿertictil, sendo lolalnente suslentado pelo aparelho. Consiste
num equipamento de reabilitctção e não de usofrequente, sendo aconselhínel a sua presença em
cl iniccts de fis iote rapia.
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De acordo com ofabricante "o Estabili:ador a¿uilia a criança aficar na posição vertical (en pë)
e proporciona vários beneJícios à criança e tambént afamília. Exemplos: Estimulo do controle do
lronco; Formação do lecido ósseo; Melhora de equilíbrio postural e da estabilidade pélvica;
Fortalecimento muscular; Formação do acetóbulo (prevenindo sublntação e luxação de quadril):
Simelria do sislema muscoesquelético. Inlegração social. Nl é indicado para crianças de até 1,30
melros de altura".

O Headpod é uma suspensdo dinâmica para a cabeça, para pacientes que são incapa:es de
suslentá-la. O SUS fornece equipamentos e órteses para adaplação conforme necessidade após
avaliação médica, não sendo seu uso imprescindí'vel.

De acordo com ofabricante: "é um revolucionário sistema dinâmico efisiológico indicado para
indivíduos incapa:es de susrcñar o peso da cabeça det,ido à hipotonia do pescoço (baLro Íônus
muscular) que não possuam tônus hiperextensor ou deformidades significativas no lronco.
Beneficios do Suporte de Cabeça - HeadPod: Auxilia na manutenção da posição yertical

fisiológica; Ajuda a prevenir deformidades musculoesqueléticas; Facilita o alo de alimentação;
lv[elhora interação visual com o ambiente; Facilita a respiração: Dimiruti a perda de saliva;
Ajuda na concenlração mental, com melhor desempenho escolar; Aurilia o rcrapeutct nas práticas
dicirias melhorando ergonomia e evitando lesões."

A órtese THERATOGS é chamada de terapia para vestir; ou roupct de treinamento. A roupa
lerapêutica facilita o alinhamento do lronco. Em termos de órteses, o SUS disponibili:a após
avaliação, de acordo com a necessidade do paciente. A marca em questão refere-se a utn modelo
lerapêulico, de tec nologia avançada.

De acordo com o Jabricante: "O TheraTogs é uma órtese dinâtnica desenvolvida cotn material
leve, flexível, e respiriwel, o qual é utili:ado sob a roupa normal. Ajustado individualmente de
acordo com a necessidade do paciente, composto de short e colete podendo ser estendidos aos
membros superiores e inferiores, além disso dispõe de diyersos modelos de tiras elásticas e
velcros, especialmenle desenvolvidos para seremfixados nas diversas partes corporais, de acordo
com a necessidade clínica de cada criança."

Dessaforma, conclui-se que todos os itens são indicados para o periciando. Porém algtms deles
(equipamentos) correspondem a marcas e tecnologias exclusiyas, com funções semelhantes aos
fornecidos pelo SUS. Quanto a suplementação e vitaminas, com exceção da ntplementação
Peptamen, indispensavel para sua nutrição, os demais itens visam a melhora na qualidade de
vida e bem estar do periciando. Além disso, as suplementações e vitaminas da lisÍagem consistem
em ilens que podem ser utpridos pela alimentação diaria."

Insta frisar que, embora tenha se apontado a existência de aparelhos com funções
semelhantes fornecidos pelo SUS, as partes rés não se manifestaram especificamente acerca do
fornecimento direto dos mesmos. Além disso, tais aparatos contam com a indicação do médico
que assiste o infante, reforçada ainda por indicações da fisioterapeuta (ev. 100/INF2 e
100/rNF3):
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ïcr¡ph por Contrn¡åo tndurldû

Já quanto à indispensabilidade de fornecimento de toda a suplementação
vitamínica e alimentar, é de se concluir que, por se tratar de tratamento complexo, o conju;to
dos itens serve para a complementação do suporte ao infante, de modo que nãocareça de melhor
condição para o seu desenvolvimento.

Não é demais rcssaltar que, para além do direito à saúde dos nacionais,
constitucionalmente assegurado, corre aqui a proteção à infância, direito também insculpido na
Carta Magna, sob o manto de "absoluta prioridade", ad litteram:

Art. 227. É dever claJamilia, cla socieclade e do Eslado assegurar à criança, ao ødolescente e ao
iovem, com absoluta prioridade, o dìreito à vitla, à saúde, à alìmentação, à eclucação, ao la:e4 à
proJìssionali:ação, à cullura, à dignidade, ao rcspeito, à tiberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão. (Destaquei)
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Para dar maior aplicabilidade ainda ao asseguramento de tais direitos, foi
publicada a Lei no 8.06911990 (ECA), cujas diretrizes iniciais indicam que o infante merece
proteção especial do Estado:

Art. 3o A criança e o adolescente go:am de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa
humana, sem preiuí:o da proteção integral de que trala esta Lei, assegurando-se-lhes, poi lri ou
por oulros meios, todas as oportunÍdøtles e facìlìdacles, a Jìm de lhes facultar o desenvolvimento
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam--se a bdas as crianças e aclolescentes,
sem discriminação de nascimento, siluação faniliar idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ott
crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendi:agem, condição econômica,
ambienle social, região e local de moradia ou oulra condição Ete diferencie as pessoas, as
fantílias ou a comunidade em qrre vivem. (ìncluítlo pela Leì no 13.257, de 2016)

Art. 4o E dever daJamília, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à
educação, ao esporte, ao la:er à à cultura, à dignidade, ao respeito, à
I i be rdad e e à c o nv iv ê nc i a fam i I i ar e c o mun i t cir i a.

Parágrafo tinico. A garantia de prioridade compreende:

a) prima:ia de receber proteção e soco*o em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimenlo nos serviços públicos ou de relevância ptiblica;

c) preferência naformttlação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de rccursos pítblicos nas áreas relacionadas cotn a proteção à infância
e àjuventude.

ArL 5o Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qtnlquer forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, cnrcldade e opressão, prmicto na-forma cla lei qialEter
atent(tdo, por ação ou omissão, aos seus direitosfundamentais.

Art' 6" Na inlerpretctção desta Lei levar-se-tío em contct os fins sociais a Ere ela se dirige, as
exigências do bem comum, os direitos e devercs indiviúnis e coletivos, e a condição pecztliar da
criança e do adolescenle como pessoas em desenvolvimenlo.

Assim, uma vez verificado qlle, em favor da concessão da prestação estatal
requerida, pesam argumentos mais foÉes que os argumentos contrários à pretenìão auioral, deve
ser reconhecido ao paciente o direito ao acesso às fórmulas alimentares e ao tratamento
demandado.

- Responsabilidade financeira dos entes federados

' Merece registro que a responsabilidade entre os requeridos é solidária, de forma
que tanto a LINIÃO, o ESTADO DO PARANÁ ou o MUNICÍpIO DE MARMELEIRO/pR
podem ser acionados para o devido cumprimento da presente decisão.

Todavia, no presente caso, conforme decidido quando da concessão da tutela
antecipada no Agrâvo de Instrumento no 5050122-79.2020.4.04.0000/TRF, coube à LNLÃO
cumprir a liminar, de forma que foram bloqueados valores na monta de RS 40.693,1I (quarenta
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mil seiscentos e noventa e três reais e onze centavos). Desse valor, o MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL comprovou até o momento o dispêndio de tão somente R$ 15.318,02 (quinze mil
trezentos e dezoito reais e dois centavos) - eventos 137 e 139.

Segundo o relato ministerial, foram adquiridos

l. (...) afórmula PEPTAIVIEN JUNIOR e suplemenbs LICT AGE e PROBIATOP, suficientes para
wn mês, no valor de R8 1.229,50;

2. (...) o BIOZINC KIDS e DHA TG, sttficientes para um mês, no valor de RS I 56,05;

3. (...) o kit standard HEIDPOD, no'r,alor de RS 2.335,00,

4. (...) órtese THER4TOGS, no valor de RS 4.470,00, e;

5. (...) o eslabili:ador vertical, no valor de R8 7.163,47

Pois bem. Dos equipamentos pleiteados, resta ainda a comprovação do carrinho de
posicionamento STINGRAY@, cujo custo anunciado pelo órgão ministerial é de R$ 24.gl5,OO
(vinte e quatro mil novecentos e quinze reais).

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 855178, em 23l}5l20lg,
definiu a seguinte tese para o Tema 793 da Repercussão Geral:

"Os entes dafederação, em decorrência da competência comum, são solidariantente responsaveis
nas demandas prcslacionais na área da saúde, e dianÍe dos critérios constitttcionais cle
descenlrali:ação e hierarqtù:ação,-wlpete à atûoridade-ju¿¡c¡at ct¡rec¡ona p¿jmenn
eøfuru%ËJe4rc;¿rypgftl7tio de corypetências e deter.i lem &lp_prtou
o ônusfu2qejra"

Tocante, assim, ao cumprimento da tutela emergencial, já cumprida de forma
satisfativa mediante o sequestro de valores nos cofres da LINIÃO, mantém-se o direcionamento
tal como foi posto pela Corte Regional, inclusive para o aporte necessário à aquisição do
equipamento STINGRAY@, cujo cumprimento deverá ser fìscalizado e compróvadã pelo
MINISTÉRIO PÚBLIco FEDERAL nó f.ito, já que a medida liminar tratava dË aquisiçaà de
equipamentos de alto custo.

Já quanto à continuidade no fornecimento da suplementação alimentar e
vitamínica, entendo que o fornecimento parcelado das fürmulas PEPTAMEN JLINIOR@, MCT
250 ml@, LIQUID DHA TG 150 ML@, PROBIATOP@ e BIOZINC 2mgl0,5m1 @, deve ser
direcionada, primeiramente, ao MLINICÍplO DE MARMELEIRO/PR

Isso porque, segundo a estrutura de repartição de competências do SUS, cabe ao
ente municipal suprir tais necessidades, nos termos da Lei n" 8.080/1990, in verbis:

Art. 18. A direção municipal do Sistema de Satide (S(/S) compete:

t. l
IV - exeailar seniços:

t. l
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c) de alimentação e nutrição;

Isso porque, como bem pontuado pela UNIÃO, a gestão do sistema público de
saúde é tripartite e, assim, mesmo que se trate de fornecimento de fórmulas não padronizadas na
lista do RENAME, deve o juízo considerar os fundamentos da divisão de competências para
fornecê-los, pois, logicamente, se se está em via judicial requerendo os fármacos, obviamente é
porque não existe padronização.

Desse forma, o fornecimento na via litigiosa subsume-se ainda ao que disposto no
art. l9-P, da referida legislação, que assim dispõe:

Art. 19-P.

reali:ada:
Na falta de protocolo clínico ou de diretri: terapêzttica, a dispensação será

I'com base nas relações de medicamentos instituídas pelo gestorfederal do SUS, observadas as
competências estabelecidas nesta Lei, e a responsabilidade pelofornecimenlo será pactuada na
C omissão I n terges t ore s T, i par t ite :

II - no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, defonna suplementa4 com base nas relações
de medicamentos instiluídas pelos gestores estaduais do SUS, e a responsabitidade peto
fornecimento será pactuada na Comissão Intergestores Bipartite;

III - no íìmbito de cada Munìcípio, de forma suplementar, com base nøs relações tle
medicamentos instituídas pelos gestores municipais do SUS, e a responsdbilitlatte pelo
fornecimento serd pactuada no Conselho Municipal de Saúde.

No mesmo sentido, o Decreto n. 7.508, de 2l dezembro de 2011, que regulamenta
a Lei n. 8.080/90, dispõe sobre a possibilidade de ampliação da lista de mediõamentos,
indepedentemente, por cada um dos entes federados:

Art. 28. O acesso universal e igualitário à assistênciafarmacêutica pressupõe, cutnulativamenle:

I - estar o usucirio assistido por ações e serviços de satide do SIJS;

II - ter o medicamento sido prescrito por profissional de satide, no exercício rcgtlar de syas
funções no SUS;

III - estar a prescrição enr conformidade com a RENAME e os Protocolos Clínicos e Dirctri:es
Tërapêttticas ou eom a relaçtio espscírtea complementar estøtluøI, tlìsfrital ou munìcÍpttlje
medicamentos; e

IV - ter a dispensação ocorrido em unidades indicadas pela direção do SUS.

SJ:-Os e&s@etglivos Puletão ampJtttt-o-oeesspio usutírio it assistêncìafurmacêulie!!,JtesdÊ
q!! L qlss!ões d e.ssú-de_t2!iú!!tu. juýtfrque tìL

S 2'O ivlinistërio da Satide poderci estctbelecer regras diJerenciadas de acesso a medicamentos cle
caráte r espe c ia I i:ado.

Art' 29. A RENAME e a relaçäo especíJìca complemenlar estadual, dÍsttital ou municipol de
medicamentos sontenle poderîio conler produtos com registt'o na Agência Naciona! cle Wgitítncia
Sanitária - ANVISA.
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Dessa forma, não é porque os fármacos pleiteados não constam da lista
centralizada, que a obrigação deve ser sempre supoftada pela UNIÃO, sob pena de quebra do
pacto federativo que sustenta o sistema público de sairde, frise-se, de gestão e responsabilidade
tripartite. Não fosse assim, sempre ao ente federal seria dirigido o custeio, em qualquer relação
medicamentosa requerida em juízo ainda não listada no sistema do SUS. Ademais, os
suplementos requeridos não se enquadram no conceito de elevado custo, incapaz de ser
suportado pelo município.

Não fosse apenas isso, é a farmácia municipal que pode melhor atender o infante,
porque encontra-se próxima, de forma que o direcionamento da suplementação ao MUNICÍPIO
DE MARMELEIRO/PR atende à política de efetivação do direito constitucional à saúde e de
proteção à infância.

Sendo assimo assevero que todo o ônus financeiro pela continuidade do
suprimento das fórmulas requeridas deverá recair sobre a municipalidade, de maneira que
a esta caberá o repasse dos custos do m por meio_da rede_pública de saúde,
acaso não cumpra diretamente a determinação.

Salienta-se que, conforme anotou MPF na petição de evento l0/EMENDAINICl,
a dispensação contínua compreende:

a) os complementos alimentares PEPTAMEN JLJNIOR@, na quantidade de 6 latas
ao mês; MCT 250 ml@, na quantidade de I frasco ao mês; LIQUID DHA TC 150
ML@, na quantidade de I frasco ao mês;

b) as vitaminas PRoBIATOP lg@, na quantidade de um sachê ao dia; BIOZINC
2mgl0,5m1@, na quantidade de 2 ml ao dia.

Destaco que, muito embora, citem-se marcas específìcas a fim de melhm
direcionar o cump-rimento, não há impsdjlrya-para qqe sejam fornecidas as mesmas formulas de
outros fornecedores, desde que a composição seja squivalente.

Por fim, o município deverá, em cada oportunidade, dispensar as quantidades
necessárias pâra o atendimento das necessidades bimestrais do paciente, de modo à
proceder a compra e l'eservas necessár'ias para que não haja internrpção no fornecimento.

DISPOSITIVO

a/ CONFIRMO a tutela de urgência antecipatória concedida em meio ao Agravo
de Instrumento no 5 05 0 I 22-7 9 .2020.4.04. 0000/TRF ;

å) REJEITO a preliminar de ilegitimidade passiva ad cartsam do MLINICÍPIO
DE MARMELEIRO/PR; e

c) JULGO PROCEDENTE o pedido fonnulado na presente Ação Civil Pirblica,
proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, resolvendo o mérito, com fundamento no
aftigo 487, inciso I, do Código de Processo Civil, parâ o efeito de CONDENAR os réus, de
forma solidária, a fornecer ao infante NICOLAS RAFAEL GRECCO FERREIRA os
equipamentos (ì) Carrinho de posicionamento STINGRAY@; (ii) Estabilizador veftical ou
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parapodim modelo UP Nl@; e (iii) o Suporte de Cabeça HEADPOD@; bem como as formulas
l, PEPTAMEN JUNIOR@, (ii) l;lCT 250 ml@, (¡i¡) LIQUID DHA Tc 150 ML@, lÐ
PROBIATOP@ e (rr) BIOZINC 2mgl0,5ml @, na forma e quantidade prescrita pela equipe
médica assistente do paciente, facultada a substituição dos suplementos-plr outras m¿rcragque
contenham a mesma composlção¡:luím ica.

A obrigação é atribuída a cad , solidariamente, da seguinte forma:

a) o MUNICÍPIO DE MARMELEIRO/PR deverá fornecer a suplementação
alimentar por meio da assistência farmacêutica municipal, conforme indicado na
fundamentação, cabendo-lhe o ônus do suporte financeiro_pâra o custe.is;

å) a aquisição dos equipamentos ortopédicos correm por conta da UNIÃO,
conforme tutela satisfativa já comprovada nos autos, mediante o bloqueio de
valores;

c) em caso de descumprimento, o ESTADO DO PARANÁ poderá ser acionado
juntamente com os demais réus.

Em caso de descumprimento pelo ente municipal, e sendo exigido o fornecimento
das fórmulas em face dos demais demandados, a compensação fìnanceira em face
do município deverá se dar no âmbito administrativo do SUS, pelas vias próprias.

Além disso, com o escopo de evitar a interruBção abfupta e inesperadâ ds
tratamento, a alimentação em questão (ou o de paIiUL_SUl!

4uisição), nas respeclivaryuantidades necessárias, deverá estar disponivel no_ aludkls
estabelecimento (ou em conta bancária indicada paralaþesiderato)_3-L (trinta) dias_a¡tes do
início do próximo ciclo/bimestre de tratamento.

Cuidando-se de tratamento contínuo, sua interrupção - espontânea ou por força de
situação imprevisível - deve acanetar, também, a cessação do fornecimento dos respectivos
produtos. Não se justificaria que o Poder Público continuasse a fornecer à parte autora a
alimentação indicada se o tratamento foi interrompido e/ou substituído por outros, estando
attorizada a suspensão e a devolução dos suplementos já entregues e ainda não utilizados.

Incumbirá à(ao) representante legal do paciente apresentar, a cada 6 (seis) meses,
cópia de receita médica atvalizada na qual prescrita aúilização da alimentação pleiteada, sob
pena de suspensão do fornecimento (TRF4, AC 0000683-59.2009.404.7215, Terceira Turma,
Relator Fernando Quadros da Silva, D.E.26ll0l20l0).

Fica intimatlo o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL a comprovar e prestar
contas acerca da aquisição do carrinho STINGRAY@, ainda pendente, com os recursos
bloqueados, além da destinação dada a eventual saldo restante, posto que a documentação
recentemente juntada no evento 160 ainda não prova o pagamento.

Sem condenação ao pagamento de custas e de honorários advocatícios (Lei
Federal no 7 .34711985, artigo I8).

500 4022-9 4.2020.4.0 4.7 007 70001056r290 .v28
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Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Paraná
1" Vara Federal de Francisco Beltrão

Sentença não sujeita à remessa necessária (CPC, artigo 496, inciso I, $3o, incisos I
e II)

Sentença publicada e registrada eletronicamente. Intimem-se.

Na hipótese de interposição de recursos voluntários, intime-se a parte contrária
para apresentação de contrarrazões, no devido prazo, e, em seguida, ascendam os autos ao
egrégio TRIBTINAL REGIONAL FEDERAL DA 4o REGIÃ.O.

Após o trânsito em julgado, não havendo requerimento de cumprimento de
sentença (CPC, artigo 513, $lo), arquivem-se, com baixa estatística, sem prejuízo da retomada
da causa na forma do artigo 513 do CPC.

Documento eletrônico assinado por PAULO MARIO CANABARRO TROIS NIETO, Juiz Federal, na forma do artigo 1o,

inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4" Região no 17, de 26 de mæço de 2010. A
conferência da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico
http://www.trf4jus.brltrf4lprocessos/verifica.php, mediante o preenchimento do código ve¡ifrcador 700010561290v28 e do
código CRC 9697d547.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): PAULO MAzuO CANABARRO TROIS NETO
DataeHora: 231612021, às l5:35:25

500 4022-9 4.2020.4.0 4.7 007 700010s61290 .v28
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Prefeiturø Municípøl de Mørmeleìro

6981Número do Protocolo:

Nome:

CNPJ(CPF):

Endereço:

Número da Casa:

Bairro:

Cidode:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prazo de Entrega:

Nome do Requerente:

TÍpo de Pessoa: T1

Data do Pedido: 29t09t2021

Marmeleiro

8561 5-000

Paraná

Rejanesy Aparecida Nesi A

Prefeituru Municipøl de Mørmeleiro

AMENTO DE E

autorizaçåo contratação de empresa fornecedora deRequer

Número do Protocolo:

Nome:

GNPJ(CPF):

Endereço:

Número dø Casa:

Bairro:

Cidade:

CEP:

Estado:

Assunto:

Prazo de Entregø:

Nome do Requerenle:

6981s Døta do Pedido: 29t09t2021

Tipo de Pessoa: V-l

8561 5-000

Paranâ

Aparecida Nesi A

DEPARTAMENTO DE

Req auer çåouloriza decontrateção presaem defornecedora
especial comp nlementação utriciona ordempor

CivilAção 5004022-94.20204.04. 7007tPRlica noPúbdicial
atender a necessidade do de Saúde
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A C MATERIAIS MÉDICOS LTDA. ME
CNPJ I 1.138.620/0001-08 - I.E 90494458-03

FonelFax: (44) 3029-6988
Email : contato@mixsaudemea.com.h

oRçAMENTO
Á pRere¡ruRn uu¡llôlpAL DE MARMELETRo /pR

VALOR TOTAL: 5.816,00

Validade da proposta: 30 dias
Condições de pagamento: 28 dias
Entrega em 07 dias conforme disponibilidade do produto

MÄRINGÁ,22 DE SETEMBRO DE202t

BRUNA DE Assinado de forma digitat

oLrvErRA B:ååiilit3i"îiä31å,.
BERGAMASCHO:1 eo8

046407490g -ilii'2021'0e',220e:04:22

Bruna O. Bergamascho
Nutricionista
cRN - 12.404

fllixSo,uúe
Produlos /llédicos e

ITEM MARCA/PRODUTO QUANTIDADE VALORUNITAzuO VALOR TOTAL

1 PEPTAMEN JUNIOR - NESTLE 4OOG 40 121.50 4.860,00
2 MCT COM AGE - VITAFOR 25OML 04 41,00 164,00
J PRoBTAToP - INvrcrus sRcHÊ rc 120 4,50 540,00
4 GLUTAMAX - VITAFoR sRcgÊ sc 120,00 2,10 252,00

Rua: Joaquim Nabuco, 205 - Sala 08 - Térreo Ed. Chateau de Lion - Zona 0l - CEp.870l4I00 Maringá - pR



2910912021 08:21 webmail :: Fwd: coTAÇÃo DE PREçOS MARMELETRO 22t09

Fwd: coTAçÃo DE PREçOS MARMELETRO 22/0s
comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

licitacao02 .licitacao02@marmeleiro, pr, gov,br>

22-09-202113:06

fi vrx 22.oe.pdf (-218K8)

Remover todos os anexos

ThaÍs Rodnigues

Departamento Municipal de Saúde

Prefeitura Municipal de Marmeleiro
CNPJ 76. 2ø5.665 /øøø7-øt
Fone: 46 3525-1677

-------- Mensagern original -------

Assunto: F'wd: ColAÇÃo Dts pREçoS MARMELEIR o 22tog

035(

De

Para

Data

-q'rtâ:,e:

Para:

Data:

De:

Para:

Cópia:

22-09-2021 0909

"f'annaci¿r(4manneleiro.pr.gov.l:r" <fànnacia(g),rnanneleiro.¡rr.gov.br></f'annacia(4marmeleiro.pr.gov.br'>

cornprassaude <cornprassaude@r,nrannelcilo.pr.gov.br></compr.assau<le(r)nranrrcleiro.¡rr..gov.trr>

Atenciosamente

CLAUDIA APARECTDA CAMPOS

Farmacêutica Municipal
CRF-PR:26,339

-------- Mcnsagenr ttriginal --------

¡\ssun ro : co'tAçlÄo DE pRtjÇo s MARIVIELEIR O 221 0g

22-09-202t 09:07

lvllX SATJDE BRUNA <inixsaude_(@hohnail,com></mixsaude_(4)hotmtil.com:>

" fàr'rnacia(!lrnannelciro.pr.gov.br" <fànnaciaGiJrnarrnelciro.¡rr.gov.hr'></fi¡rrnacia(!)nrarrneleiro.pr.gov.br.>

"contato()mixsaudernga.com.br" <cotitato(Ðmixsaudemga.com.br></contato(!)mixsau<tenrga.cor¡.br>

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?-task=mail&_safe='l &_uid=10283&_mbox=lNBoX&_action=print&_extwin=1 1t2



291091202108:21 webmail :: Fwd: GoTAÇÃo DE PREÇOS MARMELETR O 22t}g

Bom dia,

Segue anexo cotação solicitada

Qualquer duvlda estou a disposição

Obrigada

Por gentileza, confi rmar receblmento.

Atenciosamente,

ERUNA BERGAMASCHO

Departamento de Licltação

AC MATERIAIS MÉDICOS LTDA EPP

cNPJ 11.138.620/0001-08

(44) 3029-6988

(44) 99e71-0063

^

^

036(

https://webmail'marmeleiro.pr,gov.br/roundcubemail/?-task=mail&-safe=1&-uid=102g3&_mbox=lNBoX&_act¡on=print&_extwin=1
2t2
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\äv
v¿v NulRrçÃo HosptrataR LtDA

v&v NurnrÇ¡,o HOSPITALAR
CNPJ: 88.007.920/000 I 44
AVEÌ{IDA INGIÁTERRA, 123 I.OJA 1 CEF: 8604m00
TEI; (43) 3351-5027 LOI{DRINA-PR

oRçAMENTO

Validade proposta: 60 dias
Pagamento: até 28 dias
Entrega: até 10 dias úteis
Londrina, 20 de Setembro de 2021.

'JûY 
ilüiilçilû lns,rfil¡ff [Im

tllPJ: 3ll. Düt$ffiËoCr +l

Att Fernanda Pires

ITEM QNT UNI. DESCRTçÃO
Valor

Unitário
R$

Valor
Total R$

0l 40 UNIDADES PEPTAMEN JUNIOR 4009
R$190,00 R$ 7.600,00

02 04 UNIDADES

MCT 250m1ESSENCIAL
NUTRITION

MCT 2sOMLA/ITAFOR
R$61,80 R5247,20

03 04 UNIDADES LIQUID DHA TG 150m1 NC NC

04 t20 UNIDADES PROBIATOP SACHE IG NC NC

05 04 UNIDADES BIOZINC 2MG/0,5ML 75ml NC NC

06 t20 LTNIDADES

Glutamax 59 sache

GLUTAMAX
5G/VITAFOR

R$3,10 R$372,00

TOTAL R$8.219,20

AV. INGIATERRA, n" 123, SALAO1 | LONDR|NA - PR I FONE (43) 3351-s027



2910912021 08:44 Webmail :: Fwd: ORÇAMENTO - V&V NUTRIçÃO HOSPITALAR

Fwd: oRçAMENTO - V&V NUTRTçÃO HOSPTTALAR

comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

licilacao02 <licitacao02@marmeleiro.pr.gov.br>

22-09-202113:06

ti 038 (

De

Para

Dala

Dl¡ta

)C:

[l onçnvrNTo MARMELETRo .pdf (-431 KB)

Removertodos os anexos

Thaís Rodnigues

Departamento Municipal de Saúde

Prefeituna Municipal de Marmeleiro
CNPJ 76. 2ø5. 665 / øøøt-øt
Fone! 46 3525-1677

-------- Mensagern original --------

Assunro:l'wd: ORÇAlvlËNTO - V&V NUT'zuÇÃO HOSPITALAR

Para:

22-0r)-2021 09:08

"fhnnacìa(4)manneieit'o.pr.gov.br" <tännacia@manneleiro.pr.gov.br></f'annocia(gþarmeleixr.pr.gov.br>

cotnprassuude (cotnprassaudc(!rnalrnelciro.pr.gov.br></complassaude(r)nr:rnlcleiro.lrr.gov.br>

niio lelnbro seja encanrinhci estc

Atenciosamente

CTAUDTA APARECIDA CAMPOS

Farmacêutica MunicÍpal
CRF-PR:26.339

-------- Mensagcrn original --------

Assunro: ORÇAMEN"|O - V&V N UTIUÇÃO HOSPIIALAIì
Data¡ 20-09-2021 14.28

De: Fcrnirnda Pires <nutric¿xr2úi)nutricao-oliginal.conr.be< lnutricao2(tþnúricao<tr.iginal.cqrn.br.>

Para: fannacialZÐ¡rarmeleir:o.pr.gov.br

1á boa tande ! segue em anexo o orçamento solicitado , qualquen dúvida estou á disposição

https:i/webmail.marmeleiro.pr.gov.brlroundcubemail/?-task=mail&-safe=1&-uid=10282&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1
1t1
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Nutrikca
üIETÂC f,NÍE¡AI5

AO
lrruruIcíp¡o DE MARMELETRo

oRçAMENTO

Empresa/Razão Social: VACCARIN & ALFF LTDA - EPP

GNPJ : 1 8.57 4.431 10001 -27

Endereço: Rua General Osório, 3012, Centro, Cascavel- PR

Telefone: (45) 3038-9444

Nome p/ contato: Julyana Alff/ ketheryn

1-ma i¡ : administracao@nutrikcal.com. brlcomercial@n utrikcal.com. br

Dados bancários: Caixa Econômica Federal - CEF I 1552 OP 003 / Conta Corrente de no 3800-7

Validade da proposta: 30 dias

1. Especificações técnicas:

3

C.E.P.: 85802-070

ITEM eseecrrtcRçÃo UNID.
MEDIDA QTD. VALOR UNIT. VATOR TOTAT

t PEPTAMEN JUNIOR 4OOG NESTLE LATA 40 Rs 189,34 nS 7.573,60

2 MCT 5OOML VITAFOR FRASCO 4 Rs t42,08 RS 568,32

LIQUID DHA TG N/C

4 PROBIATOP 30 SACHE lG SACHÊ 4 ns r42,70 nS 570,80

5 BrozrNc N/c

6 GLUTAMAX go sncHÊ 5G vtrAFoR sncHÊ 4 nS 82,25 nS 329,00

RS 9.04L,72

Rua Cenerat Osório, 5aj"2 lCentro lCascavet - PR I CNPJ t8.574.+3r/AaotâT



I 040 r

Vaccarin
CNPJ 1

- EPP
10001-27

Karla Gracielle Vaccarin

DIETAS ENIERÂI5

Cascavel - PR, 20 de Setembro de 2021.

Nutrikca

1T8.b74.431/ooo rnl
VACCARIN & ALFF LTDA

Êua IãENEÊat. crsófr rg. 3o1 2
r ClÊO NARDI ' CEP 85802-070 , I
lc¡scnver. PAFÀ!åI

^

Rua ceneralosório, 3o1"e lcentro lÇascavel - PR I CNPJ ß.574.43r/oooraZ



2910912021 08:44 Webmail :: Fwd: orçamento
4 0l' 16

Fwd: orçamento
De

Para

Data

comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

licitacao02 <licitacao02@marmeleiro.pr.gov,br>

22-09-202113:06

[| oncnvrruro MARMELEtRo.pdf (-720 KB)

Remover todos os anexos

ThaÍs Rodnigues

Departamento Municipal de Saúde

Pnefeitura Municipal de Marmeleiro
9NPJ 7 6.2øs. 665 / øøøt-øt
Fone: 46 3525-1"677

-------- Mensagern original --------

Assunto:¡'wd: ol'çantento

Dnta¡ 22-0c)-202109:07

' )e: "fànnaci¿r(4manneleiro.pr.gov.bru <tànnacia@)rnanneleiro.pr.gov.br></f'annacia(@marmeleiro.pr.gov.br>

Para: comprassaude <cotnprassaude(!manneleiro.pr.gov.br></complassaude(ri)nranrrcleiro.pr.gov.br>

Atenciosamente

CLAUDIA APARECIDA CAMPOS

Fanmacêut1ca Munlcipal
cRF-PR; 26.339

-----*- Mensagenr original --------

Àssunto: oçamento

Data: 2l-09-2021 14:54

De: Ketherln - Consultor¿ de Vendas '<comelcizrl(@nuû'ikc¿rl.corn.br'>.:/cornercitl(@nuh-ikcal.com.br>'

Par¿¡ färmacia(!)rnanncleiro.pr.gov.br

,¡\oa tarde segue ern anexo orçanlento.

.tcnciosamente,

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.brlroundcubemail/?_task=mail&_safe=1&_uid=102g1&_mbox=lNBoX&_action=print&_extwin=1
1t1
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Rua Regente Diogo A, Feijo, 451 D.

Bairro Sao Cristovao

comercial@srdistribuidora.net.br

PROPOSTA COMERCIAL

Cnpj: 04.889.31 5/0001-92

Chapeco - SC Cep: 89803-230

Fone: (49) 3323-0360 (49)99135 9739

Orcamento N.: 9066

Data: 1310912021

Proposta Comercial

COMPRA EMERGENCIAL

Cllente: PREFETTURA MUNICIPAL DE MARMELETRO

Endereço: AVENIDA MACALI 255

Cidade: MARMELEIRO

Cpf/Cnpj: 76.205.665/0001-01

Fone: 46 35258100

Balno: CENTRO

Estado: PR C€p:

ldentldade/lnscrição:

85615000

ISENTO

VLR.TOTALMARCA VLR.UNITQTDE UND DESCRICAO

3800
4298

S FR GLICONATo DE ztNCO 2MG 75ML - B|OZ|NC K|DS ACHÉ

180 SCH PROBIATOP SACHE 1G C/30 - PROBIATOP FARMOQUIMICA - CAIXA C/ 30 FARMOQUIMICA
28,8200
3,7400

144,10

673,20

A validade dest€ orcamento € de 1 5 dlas.

subtotal R$: 817,30

TOTAL R$: 817,30
FAVOR ATENTAR A VALIDADE DOS MEDICAMENTOS ÊM DESTAOUE. OS PRECOS SAO DIFERENCIADOS
EM VIRTUDE DA CURTA VALIDADE E PARA ESTES MEDICAIVENTOS A EI\4PRESA NAO FORNECERA CARTA
DE COMPROMETIMENTO DE TROCA.

Responsavel:

Fornecedor:

CNPJ:

Contato:

CLEIDE DAMO

S&R Distribuldora LTDA

04.889.31 5/0001-92

(49)3323-0360

CHApECO segunda-feira, 13 de setembro de2021



2910912Q21 08:45 Webmail :: Fwd: Orçamento para compra emergencial dispensa de licitação I . 013 (
Fwd: Orçamento para compra emergencial dispensa de licitação

De

Para

Data

comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

licitacao02 <licilacao02@marmeleiro. pr,gov,br>

20-09-202108:00

D¿rta:

' )e:

[l Mensagem HTML(-2 KB) S Arquivo Gerado 1s.pdf (-13 KB)

Remover todos os ånexos

Thaís Rodrigues

Departamento Municipal de Saúde

Prefeitura Municipal de Marmeleiro
CNPJ 76. 2øs. 66s / øøøt-øt
Fonei 46 3525-1677

-------- Mensagern original --------

¡\ssunto:F'wd: Orçanrento p¡¡ra conrpra emergencial clispeusa de licitação

Para:

20-09-2021 07 59

"fàrmacia@mrurneleito.pr.gov.br" .:fànnacia@rnanneleiro.pr.gov.br'>":/f'annacia(¿Jm¿rmeteilo.pr.gov.br.>'

cornprassaude <corn¡lrassaude(!rnilnnelciro.¡rr.gov.br></complassaude(@nrarnrcleìro.¡rr.gov.br>

AtencÍosamente

CLAUDIA APARECTDA CAMPOS

Farmacêutica Municipal
CRF-PR z 26,339

-------- Mensagenr original --------

Âssunto:Orçamento para compra emergencial dispensa cte licitaçrão

Dat¡: l3-09-2021 l6:18

De: "S&R DISTRIBUIDORA LIDA" ':comercial@srdistribuidora.net.br>.:/cornercial(zr)srclistribuiclora.net.br>
Par¡: fànnacia(lrnarmelcir>.pr.gov.hr.

,{oa talclc segue ern anexo orçanìento solicitado.

Alex Antonio Tríndade

Aux.Dir. e Gerência

Ruâ: Regente Diogo Feijó,451 - D

Bairo São Cristóvâo

TEL: (49)3323 -0360 -CHApEcó/Sc

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?-task=mail&_safe=1&_uid=10231&_mbox=lNBoX&_action=print&_extwin=1
1t1



014f,
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{CTltjfs'¿ÐRLET
r.,.rÌ l¡ á" c. r a,f{ItTrÈt{Ç:.ã.o

f46ì 3524-0582- (4(r't 3524- 5912

FIORENZANO COMERCIO DE MEDICAMENTOS ITDA
Av. Prefeito Guiomar Lopes, 143
Bairro: Cristo Rei
cEP 85602-510
Francisco Beltrão/PR
CNPf : 07.550.38 I / oooT-43
IE:9034834153
conrato: (46) 3524-0582

Cotação de Preços

A/C Prefeitura Municipal de Marmeleiro - PR

Validade do Orçamento: 15 dias

^ 
No orçamento já está incluso valores dos produtos/serviços, imposto taxas e demais encargos para a
entrega do produto/serviço.

Francisco Beltrão, 13 de setembro de202l

Item Produto Quant Valor Unit Valor Total
I Peptamen Junior 4009 - Nestle 6 177,90 1.067,40
2 MCT 250 ml - Vitafor 1 62 50, 62,50
l Probiatop 30 1g- Invictus I 174,80 174,80
I DHA l50ml - Essential I 203,50 203,50
5 Glutamax 59 30 saches - Vitafor 1 88,20 88,20
6 Biozinc 2ml75ml - Aché I 33,90 33,90

TOTAL:1.630,30



2910912021 08:45

Fwd: Orçamento Leites
De

Para

Data

Webmail :: Fwd: Orçamento Leites 015(

.fr\
ffiË

ffi
comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro,pr.gov.br>

licitacao02 <licitacao02@marmelelro,pr.gov,br>

18-09-2021 10:13

ft Orçamento Marmeleiro.pdf (-211 KB)

,d::'

RemÕver todos os anexos

ThaÍs Rodrigues
Depantamento Municipal de Saúde

Pnefeitura Municlpal. de Manmelelro
SNPJ 7 6.2ø5. 665 / øøøI-øt
Fone: 46 3525-L677

-------- Mensagern original -----

Assunto: Fwd: Orçanrento Leites

Par¡r:

l6-09-2021 08:30

"fännacia@manneleiro.pr,gov.br" <fhrmacia(@rnanneleiro.pr.gov.br><./f'annacia(g]¿marmeleiro.pr,gov.br.>

comprassaude <cotn¡rrassaude@rnanneleiro.pr',gov.br></comprussaude@nramteleiro.pr.gov.br>

Atenciosamente

CLAUDTA APARECIDA CAMPOS

Farmacêutica Munlclpal
CRF-PR:26.339

-------- Mensagem original -----

Âssunto:Orçamento Leites

Data: l5-09-2021 l5:45

De: Cristo Rei Nuhicao <cristoreinuhicao@hotrnail.conr></cristoreinutricao(rr)hotmail.conr>

Para: "fännacia({Jtnanneleiro.pr,gov.br" <fànnacia(-ì),rnanneleiro.pr.gov.br:'</fi¡nnacia@nranneleiro.pr.gov.br>

/rqlá segue Orçamento da farmacia Cristo Rei.

Atenciosamente

Cristo Rei Nutrição
(46) 3524-0s82

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemaili?-task=mail&_safe=1&_uid=1022g&_mbox=lNBoX&_action=prlnt&_extwin=1
1t1
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oRçÅfurENTO,r{t 00t

Adü: Prefeitura [,lunicipal de Manrnleiro - Faraná

CNPJ: 76.205.665/0o01-01

suiêitos á t/al¡<þdo do diae,

Marmeleim, 1å de setembro daIû21

Fannácia tsrasil poupa Lar

ûucli Laure tsatistella Eireli- CNFJ: 29.ãI2"4?5.0001-06

Avenida tarnbros e Fiva, nu 34S * Çpntro - Marmçleíru - paranå

farrnaci abrasìl pou palarmarrnelei ro@ hctmail"cum

Teletune: (¡161 3525.29941 (46) 99903-41û1

meolö¡mffi VALOR

Kids 2 mg 75 ml- 1trasco R$ 36,90

l'lutriçäo

1 latas

Feptamen baunilha 40t g -em RiE 222,90

P robiatop 19 30 saches - 1 caixa RS 139,90

DFIA Tg Liq.¡id 150 ml- I frêsco RS t86,00

fiuplemento MCT 250 ml- I frasco R$ 69,90

Glutamor 59 20 sachêû - 1 cabcr R$ 69,90

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?-task=mail&-frame=1&_mbox=lNBox&_uid=10227&_part=2&_action=get&_extwin=1
1t1



2910912021 08:46 Webmail :: Fwd: Orçamento Karine

Fwd: Orçamento Karine

De comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br <comprassaude@marmeleiro.pr.gov.br>

Para licitacao02<licilacao02@marmeleiro.pr.gov.br>

Data 18-09-2021 10:13

Bt Orçamento Karine Preço lndividual 15-09-21 .jpg (-220 KB) S Orçamenro Karine preço Mensal 1S-Og-Z1,jpg (-214 KB)

Pl Orçamento Karine Preço Semesrral I 5-09-21.jpg (-21g KB)

Rernover todos os anexos

ThaÍs Rodrigues

Depantamento Municipal de Saúde

Pnefeituna Municipal de Manmeleiro
cNPl 76. 2øs. 665 / øøø7-øt
Fone: 46 3525-L677

-------- Mensagern original --------

017 
E,

z:Assunto:
Ð¿rtâ:

Fwd: Orçrulento Karine

l5-09-2021 13:44

" f'annacia(airnanneleiro.pr.gov.br" <fànnacia(@,rnalmelciro.pr.gov.br>-</fàunacia(Z!)rnarrnelciro.pr.gov.br.>

comprassaudc ':comprassaucle(a)rnarmeleiro.¡rr.-qov.br></comptassaude(r)marnreleiro.pr.gov.br>

De:

Para:

f)e:

Par¡

^

Atenciosamente

CLAUDIA APARECIDA CAMPOS

Fanmacêutica MunÍcipa1
CRF-PR: 26.339

-------- ivlcnsagenr original ----

Assunto:Orçamento I(¿Úine

Dat¡: .15-09-2021 l3:34

"fàr'rnacia(â;rnarrnele.iro.¡rr.gov.br" <fhrmacia(¿i)rnalrn.eleiro.pr.gov.hr.>.</fän¡acia(zà-rnar:rneleiro.pr.gov.br>

Boa tardc,

Segue cm ancxo.

øfrffi
Conlatos: (04ó)3525-2994(046)9903-4 I 0 I

orçamento Karine Preço lndividuall5-09-21.jpg -22oKB orçamento Karine preço Mensal15.0g-21jpg *214K8

https:i/webmail,marmeleiro.pr.gov.br/roundcubemail/?-task=mail&-safe=1&_uid=10227&_mbox=lNBoX& 
action=print&_extwin=1 1t2



2910912021 08:46 Webmail :: Fwd: Orçamento Kar¡ne 018 6

Orçamento Karine Preço Semestral t 5-09-21.jpg -21 g KB

https://webmail.marmeleiro.pr.gov.brlroundcubemail/?_task=mail&_safe='1&_uid=10227&_mbox=lNBoX& action=print&_extwin=1 2/2
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Marmeleiro,30 de setembro de202I

De: Prefeito
Para: - Divisão de Contabilidade

- Departamento de Finanças
- Controle lnterno
- Procuradoria Jurídica
- Pregoeiro(a)

Preliminarmente à autorização solicitada mediante ao requerimento que consta nos autos,
expedido pela Diretora do Departamento de Saúde, o presente processo deverá tramitar pelos setores
competentes com vistas a:

1 - Indicação de recurso de ordem orçamentaria para fazer em face de despesa.

2 - A elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e respectivo instrumento
contratual.

3 - A elaboração de parecer jurídico acerca da escolha da modalidade e do tipo de licitação
adotados, bem como análise do instrumento convocatório e do instrumento contratual do presente
certame.

4 - Ao exame e manifestação acerca do objeto solicitado e da formação de preço nos termos das
recomendações do TCE - PR por parte do controle intemo.

Cordialmente,

Prefeito

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: !i_cjtacao@$¡lngl_ç_'_rtl,p.!-gO_v.br / licitaç¡p_0_2(rD¡Ë_r¡:clrir_O=p.J:Sa.y..-br - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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ESTADo oo paRnNÁ

Marmeleiro, 04 de outubro de2021

PARECER CONTÁBIL

Em atenção a solicitação expedida porVossa Excelência, em data de 30 de setembro de202l,
para verificar a existência de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes do objeto especificado abaixo, CERTIFICO que:

Há recursos orçamentários para pagamento das obrigações conforme dotações especificadas
abaixo;

I _ DADOS DO PROCESSO DE COMPRA

II - Plano Plurianual -2.52712017

III - Lei de Diretrizes Orçamentárias - 2.685/2020

IV - Lei Orçamentaria Anual -2.69212020

V - Recursos Orçamentários

Obs.: Saldo orçamentári o em: 041 l0l202|

VI - Origem dos Recursos Financeiros

Número do processo/Ano: 20212021
Data do Processo: 29109t202r
Modalidade: Presão Eletrônico no 12512021
Objeto do processo: Contratação de empresa para fomecimento de leite especial e

complementação nutricional por ordem judicial - Ação Civil Pública n"
5004022-94.20204.04,7007/PR, atendendo a necessidade do
Departamento de Saúde.

Valor Máximo: R$ 25.662,00

Conta Orgão/
Unidade

Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte Saldo
Orçamentário

743 10.301 0016 2.027 3.3.90.32.99.03.00 0 60.462,26
2374

08.02
10.301 0016 2.027 3.3.90.32.99.03.00 303 t2.676.91

0 - Recursos Ordinários (Liwes)
303 - Saúde 15% vinc. s/rec.

Respeitosamente,

Contador
CRC/PR 0711s21O-8

.o-
Ltñio.

CNPJ: 76.205.665/0001 -01

Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@rnannele_i¡r:.p¡"eey,br Lliçjtssaq02@_rru¡I_el9ilo.p¡qov.br - Telefone: (46) 3525-8 107 / 8 105
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Marmeleiro,04 de outubro de202l.

Exmo. Sr. Prefeito,

Em atenção ao documento expedido por Vossa Excelência, em data de 30 de setembro de202l,
informamos a existência de recursos financeiros para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes
da aquisição solicitada pelo Departamento de Saúde, conforme requerimento que consta nos autos, sendo
que o pagamento será efetuado através das Dotações Orçamentárias indicadas pela Divisão de
Contabilidade. No caso de processo licitatório para Registro de Preços, o Departamento solicitante deverá
consultar o Departamento de Fazenda para
solicitação dos produtos.

Respeitosamente,

do

a de recursos financeiros antes da

de Finanças

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 -CEP 85.615-000
E-mail: licitacao@rnanneleiro.¡¡gç'¡v. br / licita-c-Ao02@¡:ragIele_ilqp_¡gç¡v_.þ_t - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105



052(

MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADO DO PARANA

Marmeleiro,04 de outubro de202l.

De: Pregoeira
Para: Controle Interno

Procuradoria Jurídica

Prezados,

Pelo presente encaminho a Vossa Senhoria, minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão
Eletrônico n.' 12512021e Minuta do lnstrumento Contratual para os fins previstos na Lei no 10.520, de 17
de julho de2002; do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto n" 7.746, de 05 de junho
de 2012; da Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da lnstrução Normativa
SEGES/ì4P no 03, de 26 de abril de 2018; da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e
alterações; da Lei no 11.488, de 15 de junho de2007; do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015;
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993; Decreto Municipal n" 1.51912006,
de 26 de outubro de 2006; Decreto Municipal 1567 de 27 de março de 2007, bem como as nofinas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente

Respeitosamente,

Pregoeira

CNPJ: 76.205.665/000 l -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: licitacaoá)rnanneleiro.n¡'.gov. h/_Iç.itaC¡pQ2@UrA¡:¡Sþ¡lC"nr.eov.bI - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO NO T25/2021 - PMM
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 202 I 2O2I

REGISTRO DE PREÇOS
DATA DA REALI ZrrÇ ÃO z 26/ tt I 2021

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 14:OO horas
LOCAL: Prefeitura do Município de Marmeleiro - Paraná
www.comprasgovernamcntais. gov.br "Acesso Identificado"

EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEOUENO PORTE

O MLINICÍPIO DE MARMELEIRO - PARANÁ, mediante o(a) pregoeiro(a), designado(a) pela Porraria
no 6.457 publicada em 18 de março de202l, torna público para conhecimento dos interessados que na
data e local abaixo indicados realizarâ licitação sob modalidade PREGÃO ELETROMCO, DO TIPO
MENOR PREÇO EM REGIME DE VALOR UNITÁRIO DO ITEM, objetivando o REGISTRO
DE PREÇOS para futura e eventual contratação de empresa para fomecimento de leite especial e

complementação nutricional por ordem judicial - Ação Civil Pública n" 5004022-94.20204.04.7007/PR,
atendendo a necessidade do Departamento de Saúde, conforme as descrições dispostas no Anexo I do
presente Edital.

O presente procedimento licitatório obedecerá, integralmente, nos termos da Lei no 10.520, de l7 de julho
de2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2079, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012,
da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da lnstrução Normativa SEGES/MP n'
03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no I 1.488,
de l5 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a
Lei no 8.666, de2I dejunho de 1993, Decreto Municipal n" 1.51912006, de 26 de outubro de 2006,
Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007, bem como as norrnas vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente licitação.

DATA E HORA DA ABERTT]RA DA SESSÃO PÚBLICA:

26 de novembro de 2021 às 14h00min

UASG: 454524 - PREFEITURA MT NICIPAL DE MARMELEIRO/PR
Local da Sessão Pública:

1 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA. E DA SESSÃ,O PÚBLICA DE PREGÃO
ELETRÔNICO

1.1 O recebimento das propostas, abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio
eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.

t.2 A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá dìa26 de novembro de
2021 às 14h00min, no site www.comDrasgovernamentais.gov.br, nos termos das condições
descritas neste Edital.

2 DO OBJETO

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO, o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
contratação de empresa para fomecimento de leite especial e complementação nutricional por
ordem judicial - Ação Civil Pública no 5004022-94.20204.04.7007/PR, atendendo a necessidade
do Departamento de Saúde.

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licìtaça9@m_oln9lgilo.p¡ee_v.L¿/._listlec¿ra02øluarutçlçj1q.Þ-lgqv_.þ'- Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da lnternet pelos endereços eletrônicos:
www.comprasgovernamentais.gov.br e www.marmeleiro.pr.gov.br.

2.3 A licitação será dividida em itens, conforme tabela no ANEXO I do edital, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2.4 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito nas Compras
Governamentais e as especificações constantes neste Editat, prevalecerão as últim¡s.

2.5 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de
Licitações pelo telefone n' (46) 3525-8105 I 3525-8107 .

2.6 As questões estrit¡mente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pelo
Departamento de Saúde, telefone n" (46) 3525-2848.

3 DO CRITÉRIO DE JI]LGAMENTO

3.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM, observadas as
especifrcações técnicas constantes no Anexo I e demais condições definidas neste Edital.

3.2 Será utilizado o modo de disputa (ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos
e sucessivos, com prorrogações.

4 DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECTMENTO DO ATO CONVOCATÓRrO

4.1 Qualquer pessoa, fisica ou juridica, é parte legítimapara solicitar esclarecimentos ou providências
em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça com
antecedência de até 03 (três) dÍas úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do
certame.

MUNICIPIO DE MARMELEIRO

4.1.1 As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas a pregoeira e protocolizadas em dias
úteis, das 08h30min às l7h00min, na Avenida Macali, n" 255 - Centro, Marmeleiro - PR,
Setor de Protocolo, ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico:

4.1.2 Caberá a Pregoeira, auxiliada pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação.

4.1 .3 A pregoeira deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame.

4.1.4 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de afetar a
formulação das propostas, será designada nova data para arealização deste PREGÃO.

A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando de
pessoa fisica, e de CMJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador,
que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da
impugnante.

Os esclarecimentos sobre o conteúdo do Edital e seus Anexos somente serão prestados e

considerados quando solicitados por escrito a Pregoeira ou Equipe de Apoio, até 03 (três) dias
úteis antes da data fixada paru a abertura da licitação, endereçados ao e-mail:
licitacao@marmeleiro.pr.gov.br.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 I 5-000
E-mail: Li.si1æaç@uauç_lcrnU¡-gey,br /"liqilaç_ao02(.|nralnre[-e-i¡ç_.p¡.gçy.þ¡ - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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4.3.1 A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.4.t A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.

4.4.2 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração.

s DAS CONDrçÖES PARA PARTTCTPAÇÃO

5.1 A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e
sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei no I L488, de 2007 , cujo ramo de atividade
seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto na lnstrução
Normativa SLTVMPOG no 3, de 26 de abnl de 2018.

5.2

5.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação de acordo com as
orientações que seguem no link: https://www.eov.br/compras/pt-br/sistemas/sicaf'-dieital,
até o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas.

5.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta ao
Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão.

Será vedada a participação de empresas:

a)

b)
c)
d)

Pessoa fisica;
Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
Empresa em regime de subcontratação, ou ainda, em consórcio;
lnteressados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e
liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;
Empresa que tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública, direta ou
indireta, Federal, Estadual ou Municipal, ou que tenha sido punida com suspensão do direito de
licitar com qualquer ente da Federação;

Que mantém, direta ou indiretamente, sociedade ou paficipação com servidor ou dirigente ligado
ao governo municipal, ou qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, financeira ou
trabalhista, ou ainda, parentesco em linha direta ou colateral, até terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão, ou membros da comissão licitante, ou pregoeira ou
servidor lotado nos órgãos encarregados da contratação.

e)

5.3 Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n.o 123, de
2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49.
5.3.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital.
5.3.3 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: licitac¡rg@¡:Ulnc-ls_i_ç.pl:Cey-t:ljic_{4_cjq'02(1!nrar.nrslqi¡.flp¡"gç¡v*fu - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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5.3.4 Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, inciso XXXIII, da Constituição Federal.
5.3.5 Que a proposta foi elaborada de forma independente.
5.3.6 Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1o e no inciso III do artigo 5o da
Constituição Federal.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Edital.

6 DO CREDENCIAMENTO

6.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

6.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio
www.comprasgovemamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

6.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações
inerentes a este Pregão.

6.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles
se tomem desatualizados.

5.4

6.5

7

6.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

7.1

DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCT MENTOS DE HABTLTTAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exqlusivamente por meio do sistema. concomitantemente com os
documentos de habilitacño exigidos no item 10 do edital, proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

7.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no item l0 deste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

7.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

7.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.
43, $ l" daLCno 123,de2006.
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8.1

8.2

8.3

8.4
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Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

. Até a abertura da sessño pública, os lÍcitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAçÃO DE LAr\CES

No dia 26 de novembro de 2021às 14h00min, horário de Brasília-DF, a sessão pública na
internet será aberta por comando da Pregoeira, com a divulgação das propostas eletrônicas
recebidas e início da etapa de lances.

A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com
acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8'2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarão da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

8'5.1 A disputa se dará por item unitário, sendo que se consagrará vencedor o licitante
cujo valor DO ITEM for menor.

8.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$
1,00 (um real).

8'7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horario flrxado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.
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8.7.1 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

8.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

8.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO'1
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.10 A etapa de lances da sessão púbtica terri duração de l0 (dez) minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

8.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

8.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerar-
se-á automaticamente.

8.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a
pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública
de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.14 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pela pregoeira, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Secretaria
de Gestão do Ministério da Economia.

8.15 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

8.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

8.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.18 No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

8.20 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto
no art. 3o, $ 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens
produzidos:

8.20.1 no país.
8.20.2 por empresas brasileiras.
8.20.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País.
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8.20.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de
acessibilidade previstas na legislação.

8.21 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as
propostas empatadas.

8,22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que
seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital.

8.23 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes

8.24 A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prùzo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos
neste Edital ejá apresentados.

8.25 Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.r Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do arL To e no
$ 9" do art.26 do Decreto n." 10.024/2019.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço frnal superior ao preço
máximo fixado (Acórdão no 145512018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço
manifestamente inexequível.

9.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

9.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita.

MUNICíPIO DE MARMELEIRO

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação
daproposta.

9.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e
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justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela
Pregoeira.

9.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante
e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou
propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo
indicados pela Pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

9.6 Será adjudicado o ITEM para a licitante que ofertar o menor preço, salvo quando,
justificadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável o lance ofertado.

9.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8 Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "chaf' a nova data e
horario para a sua continuidade.

9.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificarâ a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

10 DA HABILITAÇÃO

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento das condições
de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

10.1.1 srcAF

t0.r.2 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União
rhttns://certidoe .gov.hr A

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela práúica de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.3 Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de
condição de participação.

10.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.5 Paraa habilitação, será exigida a documentação relativa:

_ 06ü (
MUNICíPIO DE MARMELEIRO--

À haUititaçño jurídica
A qualificação econômico-financeira
A regularidade fiscal e trabalhista

A documentação relativa à HABILITAÇÃO ¡UnÍnfCA consistirá em:

10.5.1
10.5.2
10.5.3

10.s.4
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10.5.4.1 No caso de empresário individual: i¡ss¿icão no Resistro
f'mpresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

10.5.4.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de
responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo. estatuto ou contrato
social em vrsor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede.

10.5.4.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certifîcado da
Condicão de Microempreendedor Individual - CCM['I, na forma da
Resolução CGSIM no 16, de 2009, cuja aceitação ficarâ condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br.

10.5.5 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:

10.5.5.1 Certidão nesativa de pedido de falência ou recuperacão iudicial ou
ewtraiudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica,
referente à matnz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em
data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

10.5.6 A documentação relativa à REGLILARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
consistirá em:

10.5.6.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

10.5.6.2 Prova de inscrição no ,

relativa ao domicílio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

10.s.6.3 Prova de regularidadepara com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de Certidão Co4iunta de Tlébitos relativos a Tributos l'ederais e a
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Ministério da Fazenda.

10.5.6.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Rstadual do domicílio ou sede
do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado.

10.5.6.5 Prova de regularidade para com a Fa-enda Municipal, relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado.

10.5.6.6 Certificado de Regularidade de Situação para com o EU¡¡lgjlg.lcgfg¡lig
de Tempo de Servico lFGTSl.

t0.5.6.7 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de néhitos
Trahalhistas ICNIìT), nos termos da Lei n" 12.440, de 07 de julho de
20tt.

10.s.6.8 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo
alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde
que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nesta
condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulanzação
da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual
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prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame,
para regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do
débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa.

10.5.6.8.1 A não regalarizaçáo da documentação no prazo estipulado
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções cabíveis.

10.5.7 Deverá apresentar ainda a :

10.5.7.1 Declaração Unificada conforme modelo. (ANEXO IIÐ

10.5.8 Para efeitos da LelComplementar n" 12312006, as licitantes deverão apresentar, a fim
de COMPROVAR O ENOUADRAMENTO:

10.5.8.1 A empresa, de acordo com o disposto na Lei Complementar n" 12312006,
de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n" 14712014, de 07 de agosto
de 2014, deverá apresentar juntamente com a documentação de
habilitação, a
Porte lANF.vO IVl.

10.5.8.2 Certidão Simnlificada de Microemnresa ou Í'moresa de Pequeno Porte
e*nedida nela Junta Comercial do ü'.stado da sede da I,icitante, em data
não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste
PREGAO, se outro prazo não constar do documento.

10.6 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadastral no
SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados.

t0.7 O cadastro no SICAF, abrangente dos níveis indicados no art. 6o da lnstrução Normativa
SLTYMPOG no 3, de 26 de abril de 2018, PODERÁ SUBSTITUIR APENAS os documentos
indicados nos subitens acima 10.5.4 - Habititação Jurídica, 10.5.5 - Qualificação econômico-
financeÍra e 10.5.6 - Regularidade fiscal e trabalhista, sendo que os demais são obrigatórios
apresentação.

10.8 Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema (SICAF) ou no CRC, o
licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o documento válido que
comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvando o
disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de
pequeno porte, conforme disposto na Lei Complementar no 123/2006, alterada pela Lei
Complementar no I 47 /201 4.

10.9 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao
SICAF.

10.10 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeira e sua Equipe
de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital.

10.11 No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar effos ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eftcâcia para fins
de habilitação e classificação.
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10.11.1 O não atendimento das exigências constantes no item 10 deste Edital implicará a
inabilitação do licitante.

10.lt.2 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,
somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo,
e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções
cabíveis.

10.1 l .3 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação
recairâ sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s)
parc a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.11.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor.

I I DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

ll.l Encerrada a etapa de lances, a pregoeira convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a
item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRASNET, a PROPOSTA
DE PREÇOS AJUSTAI)A, em conformidade com o último lance ofertado. Para tanto, a
pregoeira fará uso da ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante anexar o
documento utilizando o link "ANEXAR" disponível apenas para o licitanteivencedor.

ll.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitação.

11.3 O licitante deverá anexar a Proposta de Preços Ajustada, num prazo de até 02 (DUAS)
HORAS de efetivo funcionamento do órgõo público, ou seja, das 07h30min às 11h30min e
das 13h00min às 17h00min, contados da convocação.

ll.4 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio do e-
mail: licitacao@marmeleiro.pr.sov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá
entrar em contato com a pregoeira para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. A
pregoeira não se responsabilizarâ por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Marmeleiro quanto do
emissor.

I 1.5 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 (duas)
horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de
Preço, sendo realizado, pela Pregoeira, o registro da não aceitação da proposta.

1l.6 Em caso de impossibilidade de atendimento ao pÍazo, o licitante deverá solicitar, dentro do
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo.

lI.7 É facultado a Pregoeira ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no processo desde a realização
da sessão pública.
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11.8 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, a Pregoeira DESCLASSIFICARA e
examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, al.é a
apuração de uma proposta que atenda a este Edital.

I 1.9 A proposta deveráconter:

11.9.1 Proposta de preços, conforme modelo constante no Anexo II do presente Edital,
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação
da proposta.

ll .9.2 Preços unitórios e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária.

11.9.3 lndicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à
execução doobjeto.

1L9.4 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no art. 69, $ 2'
combinado com o artigo 66, $ 4".

I 1.9.5 Indicação/especificaçño do produto e marca.

I 1.9.6 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas
casas decimais (0,00).

11.9.7 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender
todas as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de
desclassificação.

11.9.8 A Pregoeira reserva o direito derealizar diligências para instrução do processo sobre
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos
complementares que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos.

I 1.9.9 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado
no dia de sua apresentação.

11.10 A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão
formuladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada.

11.11 Quando do valor total estimado da proposta final, ao realizar a divisão, o valor total pela
quantidade, caso o valor unitário de uma dizima periódica, o valor será truncado na segunda casa
decimal.

t2 DO ENCAMTNHAMENTO DA DOCTJMENTAçAO

l2.l A documentação solicitada no item 10, em original ou cópias autenticadas, e a proposta original,
quando solicitadas pela Pregoeira deverão ser apresentadas no nrazo má*imo de 03 ltrêsl dias
¡ifgi¡, contados da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Avenida
Macali, no 255 - Centro - PR, CEP 85.615-000. Aos cuidados do Departamento de Compras,
Licitações e Contratos e a pregoeira responsável: Thaís Vergínio Biava. O envelope contendo os
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documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, número
do CMJ, número e ano do Pregão Eletrônico.

DA vERrFIc.LçÃo DA DocuMnNraç.Ã,o DE HABILIT¡,ÇÃo

l3.l Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas
específicos, as seguintes situações:

l3.l.l Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores
_SICAF.

13.1.2 Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitação.

13.1.3 Ter declarado no sítio Compras Govemamentais que não utiliza mão de obra infantil.

13.1.4 Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as
exigências editalícias.

l3.l.s Ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de
Proposta".

13.1.6 Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de
Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU),
disponível no Portal da Transparência (www.portattrans ) e no
Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa
(CNCIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCEPR
(tittp:l¡servicos.tc ). Caso
haja algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame.

13.2 Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documentação de
habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, a pregoeira o declarará
vencedor.

13.3 Ocorrendo a inabilitação, a pregoeira convocará o autor do segundo menor lance para apresentar
sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, os
autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14 DOS RECI.]RSOS

14.l Declarado o vencedor, a pregoeira abnrâprazo, durante o qual, qualquer licitante poderá de forma
motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.

14.2 A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência desse
direito.

14.3 Umavez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação
das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados para, querendo,
apresentarem as contrarrazões em igaal prazo, que começará a contar do término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus
interesses.

14.4 Os recursos e contrafiazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico via
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intemet, no site: www.comnrassovernamentais.gov.hr.

14.5 O recurso contra decisão da Pregoeira não terá efeitosuspensivo.

14.6 Deconidos os prazos para os recursos e contrarrazões, a Pregoeiraterâ até 5 (cinco) dias para:

14.6.1 Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo
estabelecido.

14.6.2 Motivadamente, reconsiderar adecisão.

14.6.3 Manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente.

14.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

14.8 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar acontratação.

t4.9 Não havendo recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e encaminhará o
procedimento à autoridade superior para homologação.

15 DA REABERTIIRA DA SESSÃO PÚBLICA

l5.l A sessão pública poderá ser reaberta

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2 Quando houver effo na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não
comprovar a rcgalanzação fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, $lo da LC no
12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail, de acordo com
a fase do procedimento licitatório.

15.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16 DA ADJTIDICAç.Ã.O E HOMOLOGAÇÃO

l6.l Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em primeiro
lugar será declarado vencedor.

16.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, será
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de
classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a
todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele
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adjudicado o objeto da licitação.

16.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela pregoeira, ou,
quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

16.2.t A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aquisição
do objeto licitado.

17 DO PAGAMENTO

t7.t

17.2

O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancaria da
Contratada indicada pela mesma, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do mês
subsequente da apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.

A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, CERTIDÄ,O
ESTADUAL, FEDERAL E MLINICIPAL) em validade para o pagamento.

l7.3 Quaisquer elros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

18 DA DOTAÇÃO OnçAUENTÁRrA

18.1 Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não serão reajustados.

18.2 Somente poderá ocoller a recomposição de valores nos casos enquadrados no disposto no Artigo
65, IL "d" da Lei8.666/93.

18.3 Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea econômica
extraordinária, tampouco fato previsível.

18.4 Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto ao Setor de Licitações da
Prefeitura Municipal.

18.5 Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que contenham todos os
documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme disposto no Artigo 65, II,
"d" da Lei8.666193.

18.6 Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, devolução do Termo
assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento.

18.7 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, são oriundos de
Recursos Ordinários (Livres) e Saúde l5o/o vinc. s/ rec. impostos. Os recursos orçamentários
correrão por conta das seguintes dotações:

Conta Unidade Funcional Programática Elemento de Despesa Fonte
743 10.301 00162.027 3.3.90.32.99.03.00 0
2374 08.02

10.301 0016 2.027 3 .3.90.32.99.03.00 303

l9

19.I

DAS CONDIÇOES PARA ASSINATLIRA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DA ATA DE
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REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta consta como Anexo V deste Edital.

19.2 A Ata de Registro de Preços será encaminhada através do correio e/ou correio eletrônico, para o
endereço fomecido pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e

a assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original no
Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em ¡té 05 (cinco) dias após o seu
recebÍmento.

19.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será
encaminhada pelo correio e/ou por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para
retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias
originais prevista no item anterior.

19.4 Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, esta deverá ser assinada pelo representante legal da
adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social
e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.

19.5 O prazo parc a assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo adjudicatario durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo
justificado aceito pela Administração.

19.6 O órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços poderá, a qualquer tempo, requerer
comprovação da prática dos preços apresentados, que poderá ser feita através da cópia de notas
fiscais ou outro documento comprobatório dos preços de mercado.

19.7 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o fornecimento do
objeto (devidamente justificado e aceito pela Administração), as licitantes remanescentes poderão
ser chamadas para fornecer os materiais, desde que o preço registrado se encontre dentro dos
praticados no mercado.

19.8 Caso os preços dos licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no mercado, os
mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser negociados, os
mesmos serão novamente registrados em Ata e publicados.

20 DAS CONDIÇÕES DE RECEBTMENTO/EXECUçAO DO OBJETO

20.1 O prazo de entrega dos produtos será de acordo com o ANEXO I do edital, após a
solicitaçño e emissño de empenho do Departamento de Saúde.

20.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração, diante de
pedido formalizado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do
prazo original.

20.1.1.1 Compete a ârea requisitante, no interesse e a critério da Administração,
determinar o prazo total da prorrogação.

20.2 Constatadas inegularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá:

20.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua
substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

20.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis.
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203 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente,
conforme Decreto de Execução Orçamentária.

2I DAS PENALIDADES

21'l De conformidade com o art. 86, da Lei n'. 8.666193 e suas alterações, o atraso injustificado na
entrega do objeto deste certame sujeitará a empresa, a juízo da AdminisÍração, à multa moratória
de2%o (dois por cento) por dia de atraso, até o limite de l0% (dez porcento).

2l.l.l A multa prevista no item 21.1, serâ descontada dos créditos que a contratada possuir
com o município de Marmeleiro - PR, e poderá cumular com as demais sanções
administrativas.

21.2 Caso a licitante não substitua o objeto considerado irregular no prazo previsto neste Edital e
Anexo I, serão aplicadas as penalidades do item 21.1., sem prejuízo da aplicação daquelas
contidas no item2l.3.

21.3 Nos termos do artigo 87, daLei8.666193 e suas alterações, pela inexecução total ou parcial do
objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, mediante publicação no Diário
Oficial do Ente Federado, as seguintes penalidades:

a) advertência por escrito;
b) multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de l0% (dez por cento)

sobre a parcela inadimplida do contrato;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Marmeleiro, por prazo não superior a 02 (dois) anos, sendo que em caso de
inexecução total, sem justificativa aceita pela Administração do Município, será aplicado o
limite máximo temporal previsto paraapenalidade 02 (dois) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do art. 87
da Lei 8.666193 e suas alterações.

21.4 Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados
da intimação por parte do Município, o respectivo valor será descontado dos créditos que a
contratada possuir com esta Prefeitura e, se estes não forem suficientes, o valor que sobejar será
encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela Procuradoria Geral do
Município de MarmeleiroÆR.

21.5 Em se tratando de adjudicatária que não comparecer para retirar a Nota de Empenho, o valor da
multa não recolhida será encaminhado para inscrição em Dívida Ativa e posterior execução pela
Procuradoria Geral do Município de Marmeleiro.

2l.6 Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da
ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo
prazo.

2l.7 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do
interessado e recurso nos prazos definidos em lei.

22 DA REVOGAçÃO E ANULAÇÃO
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22.1 Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Marmeleiro o direito de revogar a licitação por razões
de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em
virtude de vício insanável.

22.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos
que diretamente dele dependam.

22.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente
indicará expressamente os atos a que ela seestende.

22.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.

22.s A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.

22.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos
demais interessados.

22.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente
fundamentado.

22.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de Marmeleiro.

DA FRATTDE E DA CORRUPçÃ.O

23.1 As partes declaram conhecer as norTnas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.'8.42911992), aLei
Federal n." 12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste
contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja,
aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
beneficios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou
de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda
que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma.

DAS DISPOSIçOES GERAIS

24.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial dos Municípios
do Paranâ através do endereço eletrônico http://www.marmeleiro.pr.sov.br/sitio/diario-
oficial.php, e no Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico
http : /þortal. marrleleiro.pr. eov. brlpronimtb/.

24.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Prefeitura Municipal de Marmeleiro não será, em caso algum, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.4 Com fundamento na norrna do art. 43, $ 3o, da Lei Federal n.o 8.666/93, é facultado a Pregoeira
ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
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24.5

24.6

24.7

24.9

24.t2

24.t3

24.14

24.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos licitantes,
prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que o
integram.

ESTADO DO PARANA

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou
informação que deveria constar no processo desde a realização da sessão pública.

Das sessões públicas serão lawadas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pela Pregoeira.

Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira, que decidirá, com base na legislação vigente.

No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá relevar omissões puramente
formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente.

Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com número
de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matnz. Se for
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
naï)reza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome damatriz
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não poderão,
em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, não
podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 daLei Federal no
8.666193.

Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer processo de
cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, ou ainda,
excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pela pregoeira, e
serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta
licitação.

24.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante legal
ou procurador, com identificação clara do subscritor.

24.11 Os documentos emitidos através da lnternet serão conferidos pela Equipe de Apoio

24.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as condições
de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório.

24.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitação.

24.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação da pregoeira em contrário.

24.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

24.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pela pregoeira.

CNPJ: 76.205.ó651000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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24.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a aferição da
habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o afastamento de
qualquerlicitante.

24.21 Integram este Edital, para todos os f,rns e efeitos, os seguintes Anexos:

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornocimento
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial
ANEXO rII Modelo de Declaração Unificada
AI\EXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP
ANEXO V Modelo da Ata de Registro de Preços

Marmeleiro,29 de outubro de2021

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.6 I 5-000
E-mail: [ic-il.1coo@)_r¡_¡[uçLct9-.nr.ggy..b_r_.1]r_ç-ito_c-¡l_e_0?ú.¿¡¡¡.1r:cl_ùo.nl:.go-u_=b1 - Telefone: (46) 3525-8107 / BlOs
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EDITAL DE PREGÃON" I25I2O2T
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2O2I2O2I
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔMCO
TIPO: MENOR PREçO I.JNITÁRIO POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de leite especial e complementação
nutricional por ordem judicial - Ação Civil Pública n" 5004022-94.20204.04.7007/PR,
atendendo a necessidade do Departamento de Saúde

ANEXO I

Termo de Referência
ESPECTFTCAçOES TÉCNTCAS E CONDrÇÖES nB FORNECTMENTO

I - DESCRTÇÃO:

l.l. Constitui objeto deste certame o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de
empresa para fornecimento de leite especial e complementação nutricional por ordem
judicial - Ação Civil Pública n" 5004022-94.20204.04.7007/PR, atendendo a necessidade do
Departamento de Saúde, de acordo com as especificações técnicas adiante discriminadas,
cabendo ao Departamento de Saúde informar à Comissão se o produto ofertado atende às
exigências técnicas alvitradas.

OBS.: Havendo qualquer discordância entre a descrição e unidades de medida do CATMAT
e a do Edital, prevalecerá a descrição constante no Edital.

L2. O valor máximo estimado da licitação é de R$ 3.686,76 (três mil e seiscentos e oitenta e seis
reais e setenta e seis centavos).

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será pelo período de 12 (doze) meses,
contados da data de sua assinatura.

2 -PRAZ'O, FORMA E LOCAL DE ENTREGA:

Item Quant. Unid. Descrição

Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

Valor Total
Máximo
Aceitável

I t2 Frasco

DHA TG 150 ml@, suplemento alimentar liquido, contem
ômega 3 ultraconcentrado em DHA na versão liquida na
forma de triglicerídeos, oferecendo alta concentração de
EP DHA, vitamina E. Apresentação: Frasco de 150 ml

194,75 2.337,00

2 t2 Caixa

GLUTAMAXG). Composto 100% de L-Glutamina pura e
isolada, sem glúten, lactose e sem adoçantes artificiais.
Atua como nutriente às células imunológicas e apresenta
importante função anabólica promovendo o crescimento
muscular. Quantidade por porção o/o Yalor energético
20kcaV5g. Caixa com 30 saches, 5 g cada sache.

79,27 951,24

3 t2 Frasco
BIOZINCO. Suplemento alimentar de zinco e contem
2mgl0,5ml de zinco na forma de gliconato de zinco.
Apresentação: Frasco de 75 ml

33,21 398,52

Valor Total 3.686.76

CNPJ: 76.205.66510001 -01
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2.1. A entrega da mercadoria/produtos será parcelada e deverá ser entregue junto ao local indicado na
ordem de Fomecimento, nos horários determinados na ordem, rigorosamente de acordo com o ofertado na
proposta, após assinatura da Ata de Registro de Preços, onde serão verificadas: quantidade e marca
ofertada, reservando-se ao Município o direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido.

2.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo móximo de 10 (dez) dias. após a solicitação
@gl, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante autorização contida nas respectivas
Ordens de Compra.

2.3. Os prazos de que tratam o item 2.2. poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocona motivo justificado aceito pela
Administração.

3 - CONDIÇOES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:

3.1. Em todos os itens, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento
das necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito produtos/mercadorias com
especificações inferiores às descritas.

3.2. As mercadorias deverão estar em conformidade com as norrnas vigentes. Na entrega serão
verificadas quantidades e especificações conforme descrição na Ata de Registro de Preços, bem como
estado de conservação dos produtos.

3.3. Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) da
Prefeitura Municipal de Marmeleiro.

3.4. Os materiais a serem fomecidos deverão ser entregues devidamente embalados e identifrcados,
em conformidade com o pedido de Compras e Nota de Empenho.

3.5. A empresa vencedora ficará obrigada a trocar, a suas expensas, mercadorias que vierem a ser
recusadas, sendo que o ato do recebimento não importarâna aceitaçáo.

4 - OBRIGAçOES DA LICITANTE VENCEDORA:

4.1. Responsabilizar-se e arcar por quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto da
presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários para a completa execução
das obrigações assumidas. A empresa contratada deverá arcar com os valores referentes ao frete para
entrega no município de Marmeleiro, nas dependências do Almoxarifado ou em local a ser indicado pelo
departamento solicitante.

4.2. Assumir integral e exclusivamente toda a responsabilidade no que diz respeito às obrigações
fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais encargos que porventura venham a incidir sobre o
objeto desta licitação.

4.3. Manter durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

s -DA FTSCALTZAçÃO:

5.1. O recebimento do produto, a fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro
de Preços, será efetuado pela farmacêutica Claudia Aparecida Campos.

5.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fomecedor,
ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
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qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus
agentes e prepostos.

5.3. A responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços,
citada acima, procederá ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel
cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no instrumento contratual que será firmado
entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que
incidam especificamente no art.78 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso
de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos ilícitos.

CNPJ: 76.205.665/0001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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EDTTAL nn pnncÃo N, tzstzozl
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2O2I 2O2I
MODALIDADE: PNECÃO BI.FTNONICO
TrPO: MENOR PREÇO UXrIrÁRtO pOR ITEM

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de leite especial e complementação
nutricional por ordem judicial - Ação Civil Pública n" 5004022-94,20204.04.7007/PR,
atendendo a necessidade do Departamento de Saúde

ANEXO II

MODELO PANNÃO DE PROPOSTA COMERCIAL
(uso obrigatório por todas as licitantes)

A empresa estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico,
se houver), inscrita no CNPJ sob no .,.., neste ato representada por cargo,
RG...'....'........., CPF...... (endereço), propõe fornecer à Prefeitura Municipal de Marmeleiro, em
estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico no l25l2\2l, conforme abaixo
discriminado:

lnformar Marca.

lnformar Valor Unitário.

lnformar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada com a
vencedora do certame.

lnformar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da
sessão pública de PREGÃ.O ELETRÔNICO.

Prazo máximo de entrega dos materiais será de acordo com o ANEXO I do edital.

lnformar Agência e Conta para pagamento.

Nos preços ofertados jó estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais,
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto.

Marmeleiro de de202l

(nome e assinatura do representante legal do licitante)
RG:
Cargo:

I XX XX XXX XXX R$ R$
2 XX XX XXX XXX RS R$

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
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EDITAL DE PREGÃO N' 12512021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 2O2I2O2I
MODALIDADE: PREGAO ELETROMCO
TIPO: MENOR PREçO TINITÁRIO POR ITEM

OBJETO: contrataçño de empresa para fornecimento de leite especial e complementação
nutricional por ordem judicial - Ação Civil Púbtica no 5004022-94,20204,04J007tPR,
atendendo a necessidade do Departamento de Saúde

AI\EXO III

MODELO DE DECLARAçÃO UNIFICADA
(papel timbrado da licitante)

Á pregoeira e equipe de apoio

Pelo presente instrumento, a empresa ................ CNPJ n ...
através de seu representante legal infra-assinado, que:

...., com sede na ...

l) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 daLei n." 8.666193, acrescido pela Lei n.o
9'854199, que não empregamos menores de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre
e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue menores na
condição de aprendiz (a partir de l4 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).
2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com
a Administração Pública.
3) Declaramos para os devidos f,rns de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios,
instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a) ............, Portador(a)
do RG sob no......... .. e CPF. cuja
função/cargo é............ ..................(sócio administradorþrocurador/diretor/etc.), responsável
pela assinatura da Ata de Registro de Preços.
4) Declaramos para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função pública
impeditiva de relacionamento comercial com a Administração pública.
5) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades
contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da
Súmula Vinculante n" 0 I 3 do STF (Supremo Tribunal Federal).
6) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo
licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro de Preços seja
encaminhada para o seguinte ørdøeço:

E-mail:
Telefone: Q

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao
Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados
anteriormente fornecido s.

8) Nomeamos e constituímos o senhor(a)..... ............ ...., portador(a) do CPF^{F sob
r'o..'.........., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Ata de Registro de Preços,
referente ao Pregão Eletrônico n.o *"k*/2021 e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações
contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato.

Local e Data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legivell Cargo/Carimbo do CNPJ)

de de 2021

CNPJ: 76.205.ó6510001 -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000



07BK

MUNICIPIO DE MARMELEIRO
ESTADO DO PARANA

EDITAL DE PREG.Ã. O N' I25 I2O2I
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2O2I2O2I
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM

OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de leite especial e complementação
nutricional por ordem judicial - Ação Civil Pública no 5004022-94.20204.04.7007tPR,
atendendo a necessidade do Departamento de Saúde

AI\EXO IV

MODELO PADR,4.O DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - MEÆPP
(papel timbrado da licitante)

Pelo presente instrumento, a empresa CNPJ no com sede na
....., através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as penas do

artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou
cooperativa, nos termos da Lei Complementar no 123106, alterada pela Lei Complementar no 147/l4,bem
assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação.

Local e data

Assinatura do Responsável pela Empresa
(Nome Legiv eU CargoiCarimbo do CNPJ)

CNPJ: 76.205.665/000 I -01
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
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EDITAL DE PREGÃON" I25I2O2I
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 202 I 2O2I
MODALIDADE: PREGÃO ELETRONICO
TIPO: MENOR PREÇO TINITÁRIO POR ITEM

OBJETO contratação de empresa para fornecimento de leite especial e complementação
nutricional por ordem judicial - Ação C¡vil Pública no 5004022-94.20204.04.7007/PR,
atendendo a necessidade do Departamento de Saúde

ANEXO V

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N"....../2021
PREGÃO ELETRôNICo N" I25/202I

Aos 't'ß'l' dias do mês de ¡|"ft¡F'* do ano dois mil e vinte e um, às 'i¡*'F'|"t, na Sala de Reuniões da Prefeitura
de Marmeleiro, Av. Macali, no 255, Centro, em Marmeleiro - PR, compareceu o Sr. Paulo Jair Pilati,
portador da cédula de identidade civil (RG) n" 4.352.883-1 SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob o no
524.704.239-53, Prefeito e representante do MLINICÍpfO Un MARMELEIRO, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrito no CNPJ n" 76.205.665/0001-01, com sede e foro na Av. Macali, no 255,
Centro, Marmeleiro - PR, de ora em diante denominado CONTRATANTE e o Sr(a)**** , portador da
cédula de identidade civil (RG) n" ***** SSP/PR, e inscrito no CPFÀ4F sob o no ****, representante
legal da empresa: *tr***tr, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/IVIF sob o no *'r"l'**, com
sede na *'l'*'i, no ****, Bairro 'r***, Cidade de ¡l"l'¡|"t, Estado do 'l"l"l"l' CEP *+*, Telefone (*'t) ,ß*****, e-
mail' 'r"r"F*, neste ato denominada CONTRATADI, classificadapara assinar a Ata de Registro de Preços,
nos itens abaixo especificados, que tem efeito de compromisso nas condições estipuladas no Edital e na
proposta de preços, referente ao Edital de Pregäo Eletrônico n.' 125/202L CLÁUSULA PRIMEIRA -

A de de dos abaixo

DO O presente Registro de
a, até ** de *¡** de 20**.Preços terá validade de 12 (doze) meses contados da assinatura desta ata, ou sej

A existência do registro de preços não obriga a Administração a retirar todo o objeto licitado, sendo as
quantidades e valores acima especificados, uma estimativa de contratação. A empresa contratada deverá
atender as solicitações do Município de Marmeleiro mesmo parceladamente, qualquer que seja a
quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. CLÁUSULq fnRCnlRA - bOS
PRAZOS, LOCAL E CONDICOES DE ENTREGA DO OBJETO: A entrega da mercadoria/produtos
será parcelada e deverá ser entregue junto ao local indicado na ordem de Fornecimento, nos horários
determinados na ordem, rigorosamente de acordo com o ofertado na proposta, após assinatura da Ata de
Registro de Preços, onde serão verificadas: quantidade e marca ofertada, reservando-se ao Município o
direito de recusar aqueles em desacordo com o pedido. Os produtos deverão ser entregues gg_@
máximo de 10 (dez) dias. após a solicÍtacõo formal, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas,
mediante autorização contida nas respectivas Ordens de Compra. Os prazos poderão ser prorogados uma
vez, por igual período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. CONDIçÕES DE RECEBIMENTO DO
OBJETO: Em todos os itens, as especificações exigidas são as mínimas necessárias para o atendimento
das necessidades dos Departamentos solicitantes. Não sendo aceito produtos/mercadorias com
especificações inferiores às descritas, As mercadorias deverão estar em conformidade com as norrnas
vigentes. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações conforme descrição na Ata de
Registro de Preços, bem como estado de conservação dos produtos. Todos os produtos entregues serão
recebidos e conferidos por servidor(es) designado(s) da Prefeitura Municipal de Marmeleiro. Os materiais
a serem fomecidos deverão ser entregues devidamente embalados e identificados, em conformidade com
o pedido de Compras e Nota de Empenho. A Contratada ftcarâ obrigada a trocar, a suas expensas,
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mercadorias,que vierem a ser recusadas, sendo que o ato do recebimento não importará na aceitação.
OBRIGAçOES nA CONTRATADA: Responsábilizar-se e arcar por quaisquer táxas ou emolumentos
concernentes ao objeto da presente licitação, bem como demais custos, encargos inerentes e necessários
paraa completa execução das obrigações assumidas. A empresa contratada deverá arcar com os valores
referentes ao frete para entrega no município de Marmeleiro, nas dependências do Almoxarifado ou em
local a ser indicado pelo departamento solicitante. Assumir integral e exclusivamente toda a
responsabilidade no que diz respeito às obrigações fiscais, trabalhistas, previdenciárias e todos os demais
encargos que porventura venham a incidir sobre o objeto desta Ata. Manter durante toda a execução da
Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação. DA FISCALIZAçÃO: O recebimento do produto, a
fiscalização e o acompanhamento da execução da Ata de Registro de Preços, será efetuado pela
farmacêutica Claudia Aparecida Campos. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a
responsabilidade do fomecedor, ainda que resultem de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego
de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica na responsabilidade
da administração e de seus agentes e prepostos. A responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
execução da Ata de Registro de Preços, citada acima, procederá ao registro das ocorrências e adotando as
providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no
instrumento contratual que será firmado entre as partes. Entre suas atribuições está a de apurar a
ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente no art.78 e 88 da Lei 8666/93 que
trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos
ilícitos. cLÁvsut¿ ou,qnr,A - o.ls cownicÕns nn p¿c,AMnIÿro n oor, c,io
ORÇAMENTARIA: Os pagamentos serão efetuados mensalmente no período de 0l a 15 do mês
subsequente à entrega dos produtos, mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal que poderá ser
entregue diretamente no Departamento de Finanças ou encaminhada no seguinte endereço eletrônico:
nf'(â)rnarmeleiro.pr.sov.br. Os pagamentos correrão por conta das dotações orçamentárias indicadas no
edital de licitação, devendo o Departamento solicitante verificar a disponibilidade de saldo junto ao
Departamento competente. A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da prova de
regularidade junto a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site
http://www.tstius.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo
licitatório. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de
titularidade da contratada. cLÁasunq outNr¡ - no cnsron o¿' ,ar,a nn nnelsrno on
PRECOS: A Administração indicará como gestor da Ata de Registro de Preços o Diretor do
Departamento que solicitou o produto, ou pessoa designada para substituí-lo, dentro dos padrões
determinados pela Lei de Licitações e Contratos n" 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento
e fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos nesta Ata. Entre suas
atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam especificamente nos
artigos 78,87 e 88 da Lei 8666193 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento
contratual e acometimento de outros atos ilícitos. As decisões e providências que ultrapassarem a
competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das
medidas convenientes. ctÁasaLq snxr'q - o¿ nnws,4o oo nnctsTno nn pnncos: o Gestor
responsável pela Ata de Registro de Preços deverá acompanhar, periodicamente, os preços praticados no
mercado para os bens registrados, nas mesmas condições de fomecimento, podendo, para tanto, valer-se
de pesquisa de preços ou de outro processo disponível. CtÁaSUtl SÉn¡W¿ - OO nBUaSfn nnpnncos n nnnoanrcruo ncor,ôpttco' rtv¿¡v
Preços, os valores registrados não serão reajustados; Caso haja alteração imprevisível no custo, caberâ a
Contratada requerer e demonstrar documentalmente, a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro,
com fundamento no artigo 65, II, "d", da Lei n" 8.666193; Os valores recompostos somente serão
repassados após a-assinatura, devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de
Aditamento. ctÁusaLl otr,quÀ - no c¿IrrcnL,alurENro oo nagtsrno in pnncost o
Registro de Preços poderá ser cancelado nas seguintes ocasiões: A pedido, quando comprovar estar
impossibilitado de cumprir as suas exigências por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior,
devidamente comprovado; Por iniciativa do órgão ou entidade responsável, quando a empresa:
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Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo
estabelecido no edital, a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido
pela Administração, sem justificativa aceitável; Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de
este se tornar superior àqueles praticados no mercado; Além dos motivos já previstos, também
constituirão motivos para o cancelamento unilateral da Ata de Registro de Preços os descritos nos artigos
77 a 80 da Lei 8.666193. O cancelamento de registro do fomecedor será devidamente autuado no
respectivo processo administrativo, e ensejará aditamento da Ata pelo órgão ou entidadre responsável, que
deverá informar aos demais fornecedores registrados a nova ordem de registro. Cl,tíASat¿ ¡rlONÀ -
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: No caso de descumprimento total ou p-cial de qralquer das
obrigações assumidas nesta ata de Registro de Preços e regras do Controle de Qualidade, a Administração
poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, aplicar ao
fomecedor registrado as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: a)
Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos signifîcativos; b)
Multa moratória de 0,33o/o (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado (cuja
justificativa não seja acatada pela Administração) sobre o valor da parcela a que se refere a obrigação, até
o limite máximo de 10 (dez) dias, após o qual a Administração poderá optar pela manutenção da sanção
ou pelo cancelamento da Ata, com as penalidades daí decorrentes; c) Multa compensatória de 20% do
valor total do pedido de fomecimento no qual a inegularidade se refere, no caso de inadimplemento total
da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação inadimplida; d)
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo
prazo de até 05 (cinco) anos, com fundamento no artigo 7" daLei lO.52OlO2, sem prejuízo das multas
previstas em edital e das demais cominações legais. e) lndependentemente da aplicação das penalidades
retro indicadas, a(s) proponente(s) ficará(ão) sujeita(s), ainda à composição das perdas e danos causados à
Administração Municipal decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ao) com a correspondente
diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) não aceitar(em) a
contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente. 9.1. As sanções previstas no
presente item não afastam eventuais outras sanções ou medidas administrativas previstas na legislação
aplicável. 9.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, observando-se o procedimento previsto na
Lei no 8'666, de 1993 e na Lei Municipal no 2.463, de 23 de março de 2017.9.3. A multa, aplicada após
regular processo administrativo, será descontada do pagamento eventualmente devido pela Contratante
ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.g.4. As sanções decorrentes de fatos diversos serão
consideradas independentes entre s¡. CLÁUSULq pÉClMl - n,q nnSClS.flO: O presente instrumento
poderá ser rescindido: Administrativamente, a qualquer tempo e por ato unilateral e escrito do
CONTRATANTE, nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666193 a) Amigavelmente,
por acordo entre as partes, reduzidas a termo no processo de licitação, comprovada a conveniência para a
Administração Municipal; b) Judicialmente, nos termos da legislação. $lo No caso de rescisão por
iniciativa da CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá ser notificado por escrito, com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, com conteúdo fundamentado e comprovado. 52" A CONTRATADA
reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 daLei
n" 8.666193. $3" A CONTRATADA indenizarâ o CONTRATANTE por todos os prejuízos que este vier a
sofrer em decorrência da rescisão por inadimplemento de suas obrigações contratuais. CLÁUSULA
nÉClU,q pRIAenA - o,4 vlIvCaL4CÅO: Ésta ata esta vinculada ao edital de pregão ntetrAnno ""125/2021 e à proposta da Contratada, sendo que a esta obriga-se manter durante toda a execução desta
Ata, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação. CI.A TISÍIT.A NNCTU.4 SEGUNDA DA FRAUDE E DA
CORRAPC.ÃO: As partes declaram conhecer as norrnas de prevenção à comrpção previstas na legislação
brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n." 8.429/1992), aLei Federal n.o
12.84612013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das
partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a
aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou beneficios indevidos de qualquer espécie, de
modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de comrpção, bem como de manipular ou fraudar o
equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto
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deste contrato, dev-endo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da
mesma forma. ctliasuu nncta,q rùncnnA- - b,4s blsposrcons rl1v,Ats: Aos casos omissos
aplicar-se-ão as demais disposições constantes na Lei n.o 10.520, de l7 de julho de 2002, dos Decretos
Municipal n.o 1.519, de26 de outubro de 2006 e n.o 1.567, de27 de março de2007, e, subsidiariamente a
Lei n.o 8.666193 e suas alterações. ctÁasat¿ nnctpt¡ oa,qni,a - no rono: As questões
decorrentes da utilização da presente ata que não possam ser dirimidas administrativamente serão
processadas e julgadas no Foro da Comarca de Marmeleiro, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja. Nada mais havendo a tratar deu-se por encerïada a Sessão, sendo redigida a
presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pelas partes interessadas.

ESTADO DO PARANA

Marmeleiro, t*** de ***'l'*de 2021

MT]NICÍPIO DE MARMELEIRO
Paulo Jair Pilati

Contratante

Contratada
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Marmeleiro, 08 de outubro de 2021

Parecer Controle Interno n.' 28012021

De: Unidade de Controle Interno

Para: Prefeito de Marmeleiro

O Processo em análise por esse controle é referente ao procedimento licitatório de no 20212021 na

modalidade Pregão Eletrônico n" 12512021, tipo o'menor preço unitário por item", objetivando a

contratação de empresa para fornecimento de leite especial e complementação nutricional por ordem
judicial - Ação Civil Pública n' 5004022-94.20204.04.7007/PR.

Será verificado se o procedimento ocorreu dentro das formalidades legais, baseado na Lei no

10'520, de l7 de julho de 2002, do Decreto no 70.024, de 20 de setembro de 201g, do Decreto no 7.746,
de 05 de junho de2012, da Instrução Normativa SLTVMP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução
Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de abril de 2018, da Lei Complementar no 723, de 14 de dezembro de

2006, da Lei no 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto no 8.538, de 06 de outubro d,e 2015,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 2l dejunho de 1993, Decreto Municipal n' 1.51912006,
de 26 de outubro de 2006, Decreto Municipal 1567, de 27 de março de 2007, bem como as normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente licitação.

DO CONTROLE INTERNO
Cabe ressaltar que essa Controladoria, articula informações com o objetivo de monitorar e sugerir

a fim de resguardar a administração pública por meio de orientações preventivas nas áreas contábil,
financeira, orçamentária e patrimonial, verificando a legalidade, legitimidade, economicidade, moralidade
e desempenho na administração dos recursos e bens públicos, não adentrando na conveniência e

oportunidade dos atos praticados no âmbito das secretarias Municipais.

DO PROCEDIMENTO
A modalidade de licitação denominada pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns,

possui como principal característica a agilidade nos processos licitatórios, minimizando custos para a
Administração Pública.

Ressaltamos que no processo foram observados os princípios legais que são devidos a
Administração, como legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, eficiência,
probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, e ainda, os

princípios da razoabilidade, competitividade e proporcionalidade.

Análise da documentação constante no processo até a presente data:

L Solicitação de abertura de licitação feita pelo Departamentos de Saúde, sendo verificada
existência de justificativa para a presente aquisição conforme solicitação juntada as páginas

0l a 03 e cópia do Despacho/Decisão, Sentença n" 5004615-89.2021.4.04.7007lPFt.

2. A composição dos preços foi realizada através de pesquisa com empresa do ramo de

atividade pertinente ao objeto da presente contratação, obedecendo assim o disposto no art.

3o, inciso III da Lei n' 10.520/02. Obedecendo ainda ao art. 69, inciso II, alínea "h" da Lei

CNPJ: 76.205.665/000 l-0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000



0Bq

ESTADO DO PARANÁ

15.608/07 do Estado do Paraná, a qual dispõe sobre a exigência de estimativa de preços

contendo o preço máximo.

3. Consta Parecer Contábil quanto à existência de orçamento.

4. Consta documento informando a existência de recursos financeiros assinado pelo diretor do

Departamento de Finanças.

Da análise da minutas do edital e Ata de Registro de Preços:

L A modalidade escolhida para o Registro de Preços está correta, vmavez que a Lei 10520Æ2

em seu art. I I aautoriza.

2. O critério de julgamento adotado é o de menor preço unitário por item, estando contemplado

no preâmbulo e no item 3.1, estando devidamente justificado no item 3.3.

3. O edital contempla no item 5.1 que a participação neste Pregão é exclusiva a microempresas,

empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei no

I 1 .488, de 2007 , cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que

estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores - SICAF, conforme disposto na lnstrução Normativa SLTVMPOG n" 3, de26
de abril de 2018.

4. O edital contempla a habilitação jurídica no item 10.5.4, regularidade econômico-financeira

no item 10,5.5 e regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.6, estando, portanto,

contempladas as exigências do inc. XIII, do art. 4o da Lei 10.520102 e art. 27 da Lei de

Licitações. Além disso, o edital relaciona as condições para participação do certame

conforme o inc. VI, do art. 40 do Estatuto das Licitações.

5. Em relação à minuta de Ata de Registro de Preços, verifica-se que guarda legalidade com o

disposto na Lei 8.666193, contemplando as previsões do artigo 55, estando presentes as

cláusulas essenciais.

CONCLUSÃO:
Diante do atendimento dos preceitos legais, a Controladoria do Município de Marmeleiro opina

positivamente, ao prosseguimento do presente processo.

E o parecer

MUNICíPIO DE MARMELEIRO

/*-'r^-*í)t,.."-^
Luciana Arisi

Coordenadora da Unidade de Controle Interno
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Marmeleiro,25 de outubro de202l

Processo Administrativo n.o 202/2021
Pregão Eletrônico n.' 12512021

Parecer Jurídico n.' 587/2021

I - Da Consulta

Atendendo ao disposto no artigo 38 da Lei n.o 8.666/93, os autos onde transcorre o
procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico do tipo menor preço em regime de
valor unitário do item n.o 12512021, vieram a esta Procuradoria iurídica paia ánflise e émissão
de Parecer.

Submete-se à apreciação o processo objetivando o registro de preço para futura e
eventual contratação de empresa para fornecimento de leite especial-e complementação
nutricional por ordem judicial - Ação civil Pública n.o 5004022-g4.20204,-04.70071'ÞR,
conforme requerimento n.o 10312021, oriundo do Departamento de Saúde.

Constam nos autos até aqui os seguintes documentos: requerimentos para contrataçáo,
levantamento de preços, manifestação do setor de contabilidade e do Departaåento financeiro,
Portaria e Certificado de Pregoeiro, manifestação da controladoria internaè minuta do edital com
os seguintes anexos:

Anexo I - Termo de Referência;
Anexo II - Modelo Padrão de proposta Comercial;
Anexo III - Modelo de Declaração Unificada;
Anexo IV - Modelo Padrão de Declaração de Enquadramento - ME/Epp;
Anexo V - Minuta da Ata de Registro de preços.

II - Do Parecer

de d,hnne/øiro

A minuta editalícia de licitação na modalidade Pregão Eletrônico em análise apresenta
gomo objeto o registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para fornecimento
de leite especial e complementação nutricional por ordem judicial -'Ação Civil pública no
5 00 4022 -9 4.20204 .0 4. 7007/P R.

O nosso ordenamento jurídico possui duas leis que integram o rol de normas gerais sobre
procedimentos licitatórios, quais sejam, a Lei n.o 10.520/02 e a Lei n." g.666/93.

A licitação na modalidade Pregão, disciplinada pela Lei n.o 10.520102, em seu art. lo,
assim prevê: ,e¡W
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"Art. Io. Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá
ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que será
regida por essa Lei.
Parágraþ único. Consideram-se bens e serviços comttns,
para osfins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possqm ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no
mercado".

A análise das minutas de edital e de contrato será conduzida àluz d,alegislação aplicável
ao presente caso, ou sejam, a Lei n." 10.520/02, Lei n o 8.666, de 21 de junho de 1993 e
atualizações; Lei Complementar n.o 12312006 e atualizações, que versam sobre o Estatuto
Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e Decretos Municipal n.o l.519106,
1.567107 e2.235111.

Importante ressaltar que esta Procuradoria Jurídica se atém, tão-somente, a questões
relativas à legalidade do processo, ressalvando, portanto, que todo o procedimento deverá
observar a legislação supracitada, principalmente nò tocante a prazos e atos essenciais, não nos
competindo nenhuma consideração aceÍca do mérito d; presente contratação e da
discricionariedade da administração pública ao traçar os parâmetros da contratação entendida
como necessária, bem como a forma de execução.

Verifica-se a existência de estimativa de preços contendo o preço máximo, em
obediência ao art. 69, inciso II, alínea'oh" da Lei n.o ß.eOigtol do Estado do paraná.

A Lei n." 10.520102 que dispõe sobre o pregão e a Lei n! 8.666/93 estabelecem
condições para habilitação nas licitações a serem realizad,as. Nesse aspecto o edital contempla a
habilitação jurídica no item 10.5.4, qualificação econômico-financeira no item 10.5.5 e
regularidade fiscal e trabalhista no item 10.5.6. Ademais o edital relaciona as condições para
participação do certame conforme o inc. VI, do art.40 do Estatuto das Licitações.

O critério de julgamento é o de menor preço unitário do item, estando contemplado no
item 3.1 do edital, como determina o inciso X, do art.4o da Lei n3 10.s20102.

O edital contempla, no item 5.1, a previsão do art.48, inciso I, da Lei n.o 123/2006,
alterada pela Lei n." 14712014, prevendo arealização do certame exclusivamente à participação
de microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no art.34da Lei n.o
11.488/07.

A modalidade eleita para acontratação está correta, uma vez que se trata da modalidade
que confere maior celeridade, resguarda a ampla competitividade, a isonomia, reduzindo
despesas burocráti cas atinentes aos demais procedìmentos licitatórios.

A celebração e formalização de contratos devem observar os ditames da Lei n.o
8.666/93. De acordo com o art. 62, o instrumento de contrato é obrigatório nos casos de
concorrência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibìlidades cujos pre;os

Ø--
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estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades de licitação, e facultativo nos demais
em que a administtação puder substituí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-
contrato, nota de empenho de despesa, autonzação de compra ou ordem de execução de serviço.
O $ 4" do art. 62 dispensa o o'termo de contrato" nos casós de compra com entrega imediatá e
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigaçõr, futuru., inclusive assistência
técnica.

Há informações acerca da disponibilidade orçamentária e financeira para assegurar o
pagamento das obrigações.

Considerando as informações constantes no processo administrativo em epígrafe até a
presente data, sob o prisma estritamente jurídico, me manifesto pela continuidade do certame.

É o parecer.

Dalla Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 53.299
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Memorando no 13712021

Marmeleiro -PR,27 de outubro de202l.

De: Departamento de Saúde de Marmeleiro - PR
Para: Divisão de Licitações e Contratos

^

^

Através do presente, solicitamos a retirada de 3 (três) itens do Pregão 12512021.
Considerando que os itens foram solicitados por ordem judicial e posteriormente

fornecidos pelo Governo Estadual, solicitamos a retirada dos itens: pEpTetr¿gNo JUNIOR
4009, PROBIATOP@ e Suplementação MCT 250m1.

Sem mais para o momento, apresento protesto de estima e consideração, colocando-
nos a disposição para maiores informações e esclarecimentos.

Atenciosamente,

Rejanesy est
de Saúde

ww-w.marmeleiro.pr. gov.br
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MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo oo pnnnNÁ

Marmeleiro,29 de outubro de202I

Parecer n'l3ll202l

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo, AUTORIZO, a abertura
do Edital de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n' 72512021, que tem por objeto a contratação de
empresa para fomecimento de leite especial e complementação nutricional por ordem judicial - Ação
Civil Pública n" 5004022-94.20204.04.7007/PR, atendendo a necessidade do Departamento de Saúde,
conforme requerimento constante nos autos, nos termos da Lei n" 10.520, de 17 de julho de 2002; do
Decreto no 10.024, de 20 de setembro de2019; do Decreto no 7.746, de 05 de junho de2012; da lnstrução
Normativa SLTUMP no 01, de 19 de janeiro de 2010; da lnstrução Normativa SEGES/MP no 03, de 26 de
abril de 2018; da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações; da Lei no 1 1.488, de
l5 de junho de2007; do Decreto no 8.538, de 06 de outubro de 2015; aplicando-se, subsidiariamente, a
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; Decreto Municipal n" 1.57912006, de 26 de outubro de 2006;
Decreto Municipal 1567 , de 27 de março de 2007, bem como as nonnas vigentes e aplicáveis ao objeto da
presente licitação.

Encaminhe-se à Pregoeira e Equipe de Apoio para as

Pilati
Prefeito

CNPJ: 76.205.665/000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.615-000
E-mail: I-cilaçap1@rur¡_nel€¡&.p1;C1¡i.b¡-/jjsj1as_a_ç02ft)rmuæl_sgrì.nr'.gqr¿._bf - Telefone: (46) 3525-8107 / 8 105
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MUNrcípro DE MARMELETRo
ESTADo oo peRaNÁ

Avrso nn r,rcrraçÃo
pnrcÃo nlnrnôNlco N" tzstzlzt - pMM - Excluslvo pARA ME E Epp

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 202 I¿OZI-LIC
MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitario por item.

OBJETO: Contratação de empresa para fomecimento de leite especial e complementação nutricional por
ordem judicial - Ação Civil Pública no 5004022-94.20204.04.7007/PR, atendendo a necessidade do
Departamento de Saúde, conforme especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE
REFERENCIA.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A nartir das 08:30 horas do dia 03 de novembro de 2021.

rÉnvrrNo Do RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 14:00 horas do dia 26 de novembro
de202l.

INÍcIo DA SESsÃo DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 26 de novembro de 2021.

Para lodas as referências de tempo será observødo o hordrio de Brasília (DF).

LOCAL: www.comprasqovernamentais.qov.br 6'Acesso Identificado no link - licitações".

AQLIISIÇÃO DO EDITAL: Sites www.comprasgovernamentais.sov.br e
www.marmeleiro.pr.gov.br.

INFORMAçÕES: Ø6) 3s2s-8107 ou (46) 3s2s-8105.

2021

Pregoeira

CNPJ: 76.205.6651000 I -0 I
Avenida Macali, no 255, Centro - Cx. Postal 24 - CEP 85.61 5-000
E-mail: Iç.j!a_c¡¡tØ)¡a::¡ç!cjrrr_¿çgcly.-þr"/.JcrIssnaQ?_(¿ù¡a¡:rælei_ro,p.r-sov.-hr- - Telefone: (46) 3525-8107 / 8105
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PORTAIuA N" 6.457, ÐE tr8 DE MAI{ÇO ÐE 2t21.

Nomeia Pregoeiros e Equipe de Apoio e dá

outras providências.

O PREF'EITO ÐO MUNTCÍPIO DE MATTMELEXXTO, EStAdO dO

Paranâ, no uso de suas atribuições e de conforrnidade com o disposto no aú.3o, IV, da

Lei Federal n" 10.52012002,

RESOLVE:

Art. 1o NOMEAR os seguintes servidores efetivos para o exercício da

atividade de Pregoeiro:
I - Thais Velgínio Biava, Matrícula no 1136-3: Pregoeira Titular;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5: Plegoeiro

Suplente.

Art. 2o NOMEAR os seguintes seruidores efetivos para comporem a

Comissão de Apoio ao Pregão:
I - Davelson Colle da Silva, Matrícula 1116-9;
II - Everton Leandro Camargo Mendes, Matrícula 1393-5;
III - Ricardo Fiori, Matrícula n" 1824-4;
IV - Fabiano Bassoli Donida, Matrícula 1737-0.

Art. 3o Compete ao(a) Pregoeiro(a):
I - Coordenar o processo licitatório na rnodalidade Pregão Presencial e

Pregão Eletrônico;
II - Realizar o credenciamento dos licitantes;
III - Receber os envelopes das propostas de preços e da documentaçáo

de habilitação;
IV - Prornover a abertura dos envelopes das propostas de preços, seu

exarne e a classificação dos proponentes;
V - Conduzir os procedirnentos relativos aos lances e à escolha da

proposta ou do lance de menor preço;
VI - Conduzir a sessão pública presencial e via internef, quando Pregão

¡')
(,i'.t'.)i1/.'t'( ,/ .¿

I
(.

'-t | " i ,..1

|,1

Eletrônico;

estabelecidos no instlurnento convocatório;
ViII - Dirigir a etapa de lances;
IX - Verificar e julgar as condições de habilitação;
X - Indicar o vencedor do certarne;
XI - Elaborar e assinar a Ata do Pregão;
XII - Conduzir os trabalhos da Equipe de Apoio;
Xm - Adjudicar o objeto, qnando não houver recurso;
XIV - Receber, examinar e decidir sobre recursos e

sua decisão;

VII Verificar a confonnidade da proposta com os GQNH6RË COM
O ORIGINAL

1 7 str ?021

iNAT LJ RA

autoridade

.^.- 
---" 

t^-^\;\/Ì.r\;\/. ll1?-rll_-.3ieil'o. ll l. ga-,-. ;f ]

los à
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XV Encaminhar os processos devidarnente instruídos após a
adjudicação à autolidade superior e propor a hornologação,

Ant. 4o São atribuições da Equipe de Apoio ao Pregão:
I - Prestar assistência ao Pregoeiro em todas as fases da licitação;
II - Zelar pela observância dos atos essenciais do pregão, inclusive na

rnodalidade eletrônica, especialmente quanto aos documentos que compõem o
respectivo processo;

III - Exercer outras atividades correlatas ao procedimento licitatório;
IV - Elaborar a minuta do edital, contratos e termos aditivos;
V - Conduzir os processos administrativos especiais instaurados para

apulação de descumpdmento contratual e aplicação de penalidades aos licitantes, salvo
quando houver suspeição ou irnpedirnento.

Art. 5o O tlabalho dos Plegoeiros e da Equipe de Apoio será remunerado
pela gratificação prevista no art. 33, incisos III e iV, da Lei tf 2.096, de 23 de setembro
de 2013, observado o disposto nos $$ 3o e 4o, do mesmo artigo.

Art, 6 Fica revogada a Portaria no 6 .258, de 27 de março de 2020

Art,7o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação

Manneleilo, 18 de malço de 2021

JAIR PILATI
de Marrneleiro

CONFFRË CO/V,I

O ORIGINAL

17 Sfi,ZrJZl

Publicado no DOE de Edição 946, de l8 de rnarço de 2021

\¡\^^ ,/\/.itie.;i:eiei::C.;: f . S:r'.tl:
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Conferido à: T[-[A[S VER.GIN[C BIAVA

CPF: 081.6f 4.569-50 Município/UF: ruIARMELEIRO-PR,

Entidade:

Ëvento. FORMAçAO DE PREGOEIROS: RESPONSABILIDADE
FINANCEIRA Ë EQUIPE DE APOIO

Data/Período: 13 DE ÐEZEMBRO DE 20'lB
Local: EGP ONLINE

Carga Horária: 16 horas

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO :

C'ertif,ica'ñlos que o(a) panticipante. co;ngluiu o
"CLJr,so de Forrnação de Pregoeiros" rninistrado pelo

-fribunal de Contas do Estado do Paranâ
GURl=O F:R,ESET\ICI'AL cUFìSO ONLINE

Planeja'mento e t€rrno de refêrênciia
Publ¡c¡dade" ¡im'prtgnação e pect¡€to de

escla r.ecirn sritos
'SoèséiÕ Þäblica dô. Þrôgão

Adjc¡dicação e. ¡rornolo€|arção..Anulação e
rervogaçãó
.Sanções

Rèsponsab,i¡idadè do pr€goeiro e eqL¡ipe,
de a¡folo

J.

Curitiba, 16 de Janeiro de 2019

CON[:ERE COI/
O ORÍGII.JAL

17 SET 71J21

AÏURA

MadyCrlstine Lesc,hkar.t de Lemos MarchinÏ
l)[re,[çna,da Ës:cofa de Ges.t:no Púl¡,lic:a

Conselheiro José Durval iMattos do Arnarel
Pr.esìdente d.oTribunal de'Cotrtars do Estad's do P¿ran;ii

http://servicos.tce.pr.gov.brlTCEPR/Tribunal/SISEGP/SlSEGPValidarCertificado?codigoValidador=e09d993e-4f6 c4f22-b49a-
2f 527 88c9e85&n rC PF=8 1 6 1 456950
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Atos Oficiais
Prefeitura Municipal de Salto do Lontra

da Comlssáo allavås da Porlá.
públlco

Ylýndo

novmbm
do llcllaçó$ dâ na Ruâ P¡efsllo N€url

E æ domals que 6prænlã@ a dæmenlaç¿o d€ hsbflllaçáo
SEllo do Lonlra, 29 do Oulubto dø 2021

Fablãno Romon¡
Prusld6nlô da Comissão de llcllaçlo

8ló I dalg do abeluE.

nomeado alrãvás
odllal d6

m vlsåndo

Porla.
publlco

alq¡dsrde
do Lonlra;

a rodo do

d6 2021, às 14:30 horasi
Mu¡lclpalldådg. locsllzoda na Rua P.6t€ilo Nsd

E æ demals qus aÞræntÿffi a documentaç¿o d€ haùilila@ alá a dala de abcrtu€.
Salto do lonlra. 29 de Outuho de 2021.

FablEno Romanl
Pr6ldenle dã Comlssåodo llcllação

qû^to æ wo Àdtvo ao
comFFl¡xD20

giioetñrã,Sontrfdti, ?0dodtûôdûæ?t

':.1 .

FERNANDO ALBERTO CADORE, Prols¡lo Municipal

^rßo 
H 

^Ðuoc^ç^o 
E,rovorÆÁdo m Lrdt^ç^o

PÙMOÀìr74dr
-. , .lrdj'* o FÌ Foii. bd,. dbr6 . brdnrb do rñdo rk,b6m ùr çrFú,qúÉqhódtto6 Í^d¿{il¡ýr{t.

S¡¡o ¿D td,!29 d¡ nd'Ár! Jr ,¡¡ I .).
FERNANDo ALEiERTo cADoRE

prrtefio Munlclpat

h\1$ DE þIDE¡ç{o E xoNo!æ^ÇtobEucBçlo

¡^h¡oufrôNroNr¡tdl
Apdo ô nñid rÉuóil, rorú{. É6¡co , [mù(S ¿, prcr&nþ ü.nnù¡o ú, qrFti¿r'¿¡t¡odo.[rro' Êr!rút)mft r{,

.-,,ùdolo.r..Þ¿ôdúódr2oll , ,..,_t 
1": 

1
FERNANDO ALEERTO CADORE

prefolto [¡unlclpal

^usoDsþJÐtc 
ç^oEHoMoþo^ç^oELtcF çÀo

.""..i'å3"i1itrii.Hüi,iiiìÏi'f.i',i;?i1.".-"" r.jh6.r ç,8r.. .

S¡tndobdd.ttùq,r¡'mú t0¡
'it .

FERNANDO ATBERTO CADORE
prels¡to Munlctpãl

AUSDE ilTtFtüçÄo DE tNutctBtltDÂoE DE UCTTAÇÀO

INEXIGIBITIDADE N 1&202I

. Erpbâdo o p'dto rodur, d{one s tkl¡qrq @m fudamdo rc ff, 26 dr tot n.
6.6d4i93, r.lfÞ 6 pêhnto pr@so mr ¡çhtr¡ coiúiçOo:

$tro 6 Lonü6, ã drodubrodo 202t

.!":''".

FERNANDO

u&ÉæEù0ÂuryoÀo
cdRÈ f 03,Ð20

Sìo do L6h. ouhb+dó, ã dr @h ú ltt

.),':"-
¡¡RH¡¡roo ¡re¡nio c¡oone

Pr6lollo Munlclpal

do do l6h, qúhr.r., i do dñ & æ2!

BBÞæ ERTOÀDIWOAO
coffnaþyt0æ10

?\
FERNANDO ALSERIO CADORE

PGfr¡lo l\.4unlctp¿t

lrBÞæ[moÂrwoÁo
comDf toftIo

$ioùtdh,Qú¡.r¡ ¿fr c&oer2t
'' '*:1-'.4 

"
FERNANDO ATBERTO CADORE

Prôfoilo t\,luntclpðt

trüÞ Þo f,RMo 
^Drfro ^ocoNmÞÞ¡ärt

lrb6Ldkr,l!il*.!o ?96úubo dè20¡
: 

"1t:1 

"'',\
FERNANDO ALBERIO CADORE

Prsfello MunlctÞal

Prefeitura Municipal de Marmeleiro

Coolralaçáo dE empr€6a parg lomec¡menlo ds malorlal!/compononles psra slslo.
m8 de mon¡lotam€nlo e vlgllå¡cla,

Lela.so:

,Conìralaç5ô do smprs!Ð pâr! olsluar soru¡ços do lorno, solda, fr$a o do lurad€hô
r8orar 09 peç¿6 e tomodmSnloda chapa o8cp.

Mameteko, 29 de outubro do 2021.
páulo Jak pilail

profolto

PARAME E EPP

ITü(X ANÍ)ÑY MIIANDA

toúd¡6,J97ür0/loa0:r

. Avrso DE LtctTAçÄo
pREGAo ELETRôNtco N' tzzzozr _ p¡¡u _ bolt¡ ltENs ExcLustvos pARA

ME E EPP
pRocEsso A0MtNtslRATtvo No 196/202t.LtC

MoDALIDADEI R{III0 d€ P@os,
TlpO; Me¡or prsço-unltáilo pot liem.

uËJtrot Contralrção dê emprdE para pr$laçåb ds 5erÿlc6 æm o!øvãdotrã
nrotaurrca.øm pasofrJntmo d0 14 loneladas, lraiot dg esl€ld com dDoer ll1 å 20
rcneraG) e escavdo¡¡a com rompodor hldráullco do 22 loneladas, odà ãÈndBr es

öö"d'.'n XA,iff¿ÈîüSo'f 'l'XÊÈåÈ^î3îlii" 
*pærf csçòs¡ o quanrrdad6

iE8i',llf iå98f*r#fl ÊRÌ8,3trJH3Ë"T,T,liff åRf-'8,'iff T:ï,f #i:
lNlClO-D-ASESSÄO DE OISPUTA DE PREÇOS: às 09100 horæ do dla 26 de nôwm.
bro de 202t,
Pa6loda8 as relêrónclar dô tempos€ú ob6oryado q horár¡o do Bråsllta lDFl.
LUUAL:-q!w.c0mpEsoovemansnla¡s.govb'Ac$so ld6nlllìcado no llnk - t¡i¡taçö6..
AOUISIÇAo D0 EDllÀL; Sltes w.c-omorasoor
lolro or.ooÝhr , /omåmenlals.govbr e w.mam+ 

]

TNFC|RüAÇÖES: (46) 3525.8i07 ou 1461 3525.810s. I

Mam6teko,29ïe outubrode 2021. I

Thðts Vorgt¡to BtâÝà Ipregoetrc 
I

pREGÄo ETETRóNrco N'1i!ì,or?i-t'rtiltîlH..usrvo pÂRÂMF F Fpp IpRocEssoÂoMtNtstRATtvo 
No t9¡/202t-Lrc I

MODALIÐAoE| Rtrlstro ds pr6cG. I

llPO: Monor orecõobhâl dô lôia I

OBJETO: Conlrslrção dô €mprru parä lúnãctmenló ¡o matoilrl DaG o laborutódo I
0a Þauo!, Eonrohs 6pætflcåçõ€s e quantldadG constanlG no,ii¡oro I _ ÏERMô I

RsEC€Bll\¡ENlO DAS PROPOSTAST A partk das 08130 horas do dta 03 dô novômbro

TËRMINO DO.RECEBIMENTO OAS PROPOSIAS: AIá àS ()9IOO hO6 dO dIA 29 d6
novmbro de 2021
lNlclo-D-A SEssÄo DE DtspUlA DÊ pREçosr àl c€ioo hores do dtá 29 dê nov6m-
Þro de 2021.
Parulodæ as referênclss de lempo serå obseruadti o horáilo ds Brãsllla fDFt.

hüî.iH"3iltåîÌtiTT,3T.,,tlif J""J,Ì:;tffi i"J*..lTiß:i3ff,,'lh j$'å:ltr;:

TNFCjRMAçÖES: (a6) 3525.8107 ou (4ô) 3525-8105.
Mðrmeloko, 29 do outubrc do 2021.

Thals Verglnlo Blava
pr€goehâ

_ Avtso DE LtctTAÇAo
pREcAo ErETRÖNtco N; l2qnozt _puu

pRocEsso A0MlNlsTRATlvo N" 200/2021-LtC
MODAT-tDADE: R@tslro d6 precos.

TIPO: tttonor preçõ globåldo loie.

Panlodas ss referånclas do tempo s€É obs€ilado o horárlo do Btasllle IDFì_

i8iî,iiä"88'¿fi nil'g','.iilfl:.9îT,',',+:äJ*i'ik133Jf,[-#H#';
TNFC|Rù'AÇÖES: (16) 3525.8107 ou {46) 3525-8tOs.

Mômslelþ. 29 dB oulubrc d6 202t.
thalr Verglnlo Blava

progoe¡aa

DISPUIADE PREçOS: às l4i()() horæ do dta 26 d€ novom-

DE DISPUTÂ DE PREçOS| às 14100 horas do dls 29 do nov6m-

Pr€gooka

PREGÄo

OBJElO:

AVISO

PROCESSO
TIPO:

OBJETOI

o horárlo de

(46) 352s8107ou (4ô) 3525.8105.
Måmelsko. 29¡o oulubro dê 2021.

Thal6 Verglnlo Elava

PREGÄo ELETRÔNIco

de emprw

dc lompo serå horádodo

do dB 03 & ¡owmhD dê 2021 .

às 14:00 horæ do dla 29 do

Prefeitura Municipal de Realeza

9_ Illl:lll.f' .t rìcahzu, Fs¡ J!ilil¡ril ilu dhdr,r ilfcn{, ¡úhriú, rtruilñ ¡n (:NU
76.20J.6?Jr0rr0l-{0. ncrc 0ro.rctrcscnriJo tur (il sdñt,rknti,, ç. ¡lXCvr il,ili¡.ll(¡cllo rn cr€(lrlo il( ll(01!¡J, tisthdo do prËiil. ro r$ dD\ s,i\ ililntri¡¡( r-n;
N0llrl(:^ m FopkrôÌìtr do! (r[ o rnó(;i nh¡¡so rcrr¡*r. o.," *làiiriïüihí|, lrcdo . do sbido, ¡ils mmprÌcc., tro t\¡rdr¡r!¡ft, d¿ liibùtryIo il¡ p¡r¡cilur¡
Mil'idl¡t dr tlcilo¡. dto ì Rùi llnrìô dô Rh lknrco, N" JSot. C*r- it,t". nn l,iÀiindrt-tt:l0h.d! I liíh c (h¡ tÌ t! til. rÉ î dh trarnozt, ¡m dumr o ¡n¡m.rr,i.
ntrrc_ùírr€nù' ¡u n oFsuil4ù' dr cÿcilrud {rn¡il[¡rilo dn dh;di ,t¡rx ilhs (!ì,ircL\ È

ñcordo coh n t.ci ìllìnktfil mj40tn, rn. l{2 ttur I c il. n nftìohrwinci! Fb conr¡bilfiil{/põtildódo dn ¡mz¡ dc trgil¡il¡oçùr, rc¡rÉtrñ ùm brurcfo(ñ miltub 0 h! dcdqlÕ flrcil. r) cõntibrtit! qu.Ji lù90 cÍ.ruodo o F!¡¡rufù dc kor
d¡hiltr! lilbulirio¡ nrl { nùhllcrçio dil ¡ßGrtc Iìdilil . lrc Frÿqn,. ì¡n¿" o,nr" n"tnld côhrtilrcdr ñÕ thFnnnHto dc trihuhçân milntò dm !ilh d.

rrFctfrdi coûnn,Ý¡ntcr {( ÞrË0nrcnt¡r ¡id *un agrtnili,qln dc
rndr{m. 

^trnÿar 
d.tcr f.n hñhÄrr. v.s. ñôttn.¡di(r, ¡ú.f.ìnlrDt;r, io nctno

nnft,qmnloanil!'ildùrrõrlfilprtrtartodì.nlrdi/¡nl*rnU..l, otnnoo,,qui,dcqilâtFÊrrormr.ntodcÌcrrntorcorilnîtcn.rtitroilf,(nç!., ¡Uùt,nUI;Sti

n.il.rr, l¡tnd. d{ I'rrnn[, 29 dr oilttrfiro d. ]Dt¡,

t()^cTR ot,DR^

Prefeitura Municipal de Verê
, O Prel6¡lodo Munlclplo dcVdô, Est6do do pa6nó, con brro ñ6 L€t F6d6rat 0.6ffiÆ3

s te!ls]$F^99Ínpt6ment4 tooam púbtiæ akalo dei" ioñÃji,rw;. Cóìãtoï' "'
Cl 

rARrEs: Muntctpto d0 verå - pR € a ompræ ADENIn nOOOLFO teCCútO C

ESPËClE:Conlrato no 70/202j - pr€gäo p.es€nctat No 2412021.

, UBJEì0: ¡\quß¡çåo do combwllvel, psra ñanulençáo da lrola de Elculos dô ¡ru.
nlclpalldÐde.

. ADl llVO DE REE0UtLtBRtO FTNANCETRO: Contorme Domonskativo de VadaCäo

Sisii?il fJJ:[1"'JAl 8l,ii,üì:f ,fl ï]îtî;1i.l1i*ly"{ül ;iiiJilïã
4,yr {qwro r0€r5 0 novenlâ 0 un csnlavos), parå R$ 5,22 {c¡nco reals € vlnlg o do¡;
cÞntôvos). eDtôlet S10 no vãtor d! Rt O,3l (lrtnta e uni øÀUvos), ia;;a;Jò-o väióì
dolitro ds Rg 4,93 (qu6th ¡eat¡ e nownÈ e ìrås centry*l på,ji{ii,ã¡j.iriã iJ.ö
e vlnlge qual¡o conlaÿos).

DATADAASSTNATURAT 29 do outubro do 2021.
FoRO| Comar€ ds Dols Vlzlnh6 - pR.

Adomllso R6ln - ptslo¡lo Mun¡c¡pâl

qustrtã I

Ademilso - Prôfello [¡unlclpål
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DIÁRIo oFICIAL ETETRÔNICo

vtuxrcÍplo DE MARMELETRo - pnnnxÁ
QUARTA-FEIRA,3 DE NOVEMBRO DE202L ANO: V

ATOS DO PODER EXECUTIVO

EDIçAO N": 11û3- a Pág(s)

AVTSO DE LTCTTAçÃO pREcÃO ELETRÔN|CO No 124t2021 - pMM PROCESSO
ADMINISTRAT|VO No 200/2021 -LtC

MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço global do lote.
OBJETO: Contratação de empresa especializada na manutençäo de tacógrafos instalados nos veículos da frota municipal,
incluindo o fornecimento de peças e mão-de-obra, conforme especificaçöes e quantidades constantes no Anexo I - TERMO
DE REFERÊNCIA.
RECEB IMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 03 de novembro de 2021.
TÉRMI NO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS Até às 09:00 horas do dia 01 de dezembro de 2021.
rN¡cro DA sESSÃo DE DtspurA DE pREços às 09:00 horas do dia 01 de dezembro de 2O21
Para todas as referências de tempo será obseryado o horário de Brasília (DF).

^TLOGAL: r¡Jww.comprasqovernamentais.qov.br "Acesso ldentificado no link - licitaçöes".
AQUISIçAO_DO EDITAL: Sites www.comprassovernamentais.qov.br e www.marmeleiro.pr.gov.br.
tNFoRMAçÖES: (a6) 352s-81 07;rcTs52s¿105.

Marmeleiro, 29 de outubro de 2021

Thaís Vergínio Biava
Pregoeira

Avlso DE LlclrAçÃo PREcÃo ELETRoNTco No 12st2o2t - pMM - ExcLUStvo PARA ME E
EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 20212021-LIC

MODALIDADE: Registro de Preços.
TIPO: Menor preço unitário por item.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de leite especial e complementação nutricional por ordem judicial -
Ação Civil Pública no 5004022-94.20204.04.7007/PR, atendendo a necessidade do Departamento de Saúde, conforme
especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNClA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 03 de novembro de 2021.
TÉRMINo Do REGEBIMENTo DAS P .

rN¡cro DA sEssÃo DE DtspurA DE pREços: as

- 
Para úodas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

^'LOCAL: www.comprasgovernamentais.qov.br "Acesso tdentificado no link - licitações".
AAUISIÇ e www.marméleiro.pr.qov.br.
TNFORMAçöES: (a6) 3525-81 O@

Marmeleiro, 29 de outubro de 2021

Thaís Vergínio Biava
Pregoeira

AVISO DE LICITAçÃO PREGÃO ELETRONTCO No 126t2021 - pMM - EXCLUSTVO PARA ME E
EPP PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 2O3I2O21.LIC

TIPO: Menor preço global por item.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos de elaboraçäo de projeto para
licenciamento ambiental de cascalheiras e registro junto a ANM - Agência Nacional de Mineração, conforme
especificações e quantidades constantes no Anexo I - TERMO DE REFERÊNClA.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 08:30 horas do dia 03 de novembro de 2021.
TÉRMINo Do REGEBIMENTo oIs p .

rNícto DA sESSÃo DE DtspurA DE pREços: ¿s
Para todas as referências de tempo será obsentado o horário de Brasília (DF).

tcP Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certif¡cado Padråo ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medlda Provisória 2ZOO-2 do Art. 10e de 24.08.01 da ICP-Brasil

O Mun¡clpio de Marmele¡ro dá garantia da eutent¡cidade deste
documento, desde que visualizado através de

http://ww,marmeleiro.Þr.sov.brl no link Diário Oficial.

Brasil
').="

Página 3
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031111202108:10 Mural de Licitações Municipais 096(

TCEPR

Detalhes processo licitatório

Entictade Ëxecutoru MUtrJlCÍpIO DË MARMELEIRO

Ano* 2p21

'''
No licitação/dispensa/inexigibllidade*' 12q

¡{ lwr tuCJM:drul tl"diÐ L! r{{áú

G

Ëüt¡r

Voltar

ËxtJler

Modaliriade* lpreqão

Número erlilal/processa*', 262¡2921

199p. pf gvonl.èr!!99 dc 9l9nn¡9¡.r.f¡s lntêrnåclonà-ls/multlläterrls dc
Instituição Financeira

Contrato de Ernpréstinro i

i... ,,

Descrição Resumida do objetoý contr¿ìtåção rJe enrpresa para forrrccinrerrto de fe¡te especial e cr:m¡:lementação

nutr¡c¡onal por ordem jud¡cial - Ação C¡vil Públíca no 5004022-

,94.2O2O4.04,7007IPR, atendendo a ncccssìdarjc do Depârtïmonto de Saúde.

Forma de Avaliçã6 Menor Pteço

DotaçÊjo Orçâmentária* çg621¡30 j.00 j.62 02733903299030

Preço máximo/Referêncla cle ø"co - c.o;o zo 
: :: 'r"

R$"

Dät¿ì dEì L¿ìnçamento rjo Eclit¿l .2gll¡l202I
:... .. ..... . :

Datû da Abertura das Protrostas 26tLU2}ZI

NOVA Þatð da Abettura das Propostas i

Data de Lançi¡rrìr-,nto do Edltal

Data da Âbertura das Propostas

Há iterns cxclusivos parä EPP/ME? Sjirn

llá cokr de partìcipação para FPP/ME? Nåo

'li¿ta-se cle ol¡ra conl exigência de subcontrataçÊio de ËPP/ME? Náo

Há priorìrJade para aquisiçries rJe nricroenrpresas regionilis ou locais? Nâo

Dðtð Registro

Data Registro

03lLL/2021

a \
'Percentual de pafticit)aç¿ìo: 0,00 i

Data Cancelanìento ì

CPFr 814802893r Gs!¡Qs!)

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1t1
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96,120 . ESTADO DO PARANA
454524. PREFEITURA MUNICIPAL DE MARMELEIRO

RELAçAO DE |TENS - pREcÃO ELETRONTCO No 00125t2021-000 SRP

I - ltens da Licitação

Descrlção Detalhada: DHA TG 150 ml@, suplemento alimentar liquido, contem ômega 3 ultraconcentrado em DHA na versão liquida na forma de
triglicerídeos, oferecendo alta concentração de EPA, DHA, vitamina E. Apresentação: Frasco de 150 ml

Tratamento Diferenclado: Tipo I - Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Apllcabilidade Decreto 717412010: Não Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Quantidade Tolali 12 Crltér¡o de Valor: Valor Máximo Àceitável

Quantldade Máxlma para Adesões: 0 gnldade de Forneclmento: Unidade
Valor Unltárlo (R$): 194,75

lntervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 1,00

Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (12)

Detalhada: GLUTAMAX@. Composto 100% de L-Glutamina pura e isolada, sem glúten, lactose e sem adoçantes artificiais. Atua como
nutriente às células imunológicas e apresenta importante função anabólica promovendo o crescimento muscular. Quantidade
por porção o/o Valor energético 20kcal/59. Caixa com 30 saches, 5 g cada sache.

Tratamento Diferenclado: Tipo l- Participação Exclusiva de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilldade Decreto 717412010: Não Critérlo de Julgamento: Menor Preço

Quantidade Total: 12 Critério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Quantldade Máxlma para Adesões: 0 gnidade de Forneclmento: Caixa 30,00 UN

Valo¡ Unltárlo (R$): 79,27

lntervalo Mlnlmo entre Lances (R$): 1,00

Local de Entrega (Quantldade): Marmeleiro/PR (12)

Descrlção Detalhada: BIOZINC@. Suplemento alimentar de zinco e contem 2mgl0,5m1 de zinco na forma de gliconato de zinco. Apresentação: Frasco
de 75 ml

Tratamento Dlferenclado: Tipo I - Participação Exclus¡va de ME/EPP/Cooperativas.

Aplicabilldade Decreto 717412010: Não Crltérlo de Julgamento: Menor Preço

Quantidade Total: '12 Gritério de Valor: Valor Máximo Aceitável

Quantldade Máxlma para Adesões: 0 gnldade de Forneclmento: Unidade
Valor Unltárlo (R$): 33,21

lntervalo Mfnlmo entre Lances (R$): 1,00

,,^t.ocal de Entrega (Quantidade): Marmeleiro/PR (12)

PREGAO ELETRÔNICO N" OOl 2512021-OOO SRP UASG 454524 04h112021 07:59 (1t1')


	561b279cfa8379f202aa8739ff894f804f0908e882cfbac3d230b416602c2f3c.pdf
	3461cc263f37941af4640462c89c54349dc7ba7cc193628b8ba1afe8894a2949.pdf
	561b279cfa8379f202aa8739ff894f804f0908e882cfbac3d230b416602c2f3c.pdf

